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Toda criança tem direito a brincar 
Para com o futuro sonhar 
 
Toda criança tem que ir a escola 
E ter educação 
Ter amigo 
E amor no coração  
 
Toda criança tem direito a um lar 
E os adultos precisam isso respeitar 
Toda criança precisa ser protegida 
Desde a barriga da mãe 
Até o fim de sua vida 
 
Criança que cresce com saúde e atenção 
Dará um futuro ao mundo 
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A presente monografia analisa a política de atendimento ao jovem em conflito com a lei no 
Centro de Atendimento Juvenil Especializado – CAJE, hoje conhecido como Unidade de 
Internação do Plano Piloto. Primeiramente fez-se, uma análise da evolução dos direitos 
infanto-juvenis no ordenamento jurídico brasileiro. Ao longo do trabalho buscou-se dar um 
enfoque à Doutrina da Proteção Integral consagrada no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que traz a proteção integral à criança e o adolescente, reconhecendo à eles direitos 
fundamentais e especiais em razão de serem pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento, deixando de ser apenas objetos de proteção para serem sujeitos de direitos. 
Ademais, abordou-se quem seriam, em caso de descumprimento e/ou inobservância dos 
direitos dos menores, os legitimados a ajuizar ação civil pública como forma de buscar 
proteger e resguardar tais direitos. Apresentou-se, por fim, uma análise das condições sub-
humanas a que são submetidos os adolescentes em conflito com a lei no CAJE (hoje, UIPP), 
apontando os direitos e garantias violados, e por consequência a viabilidade da Ação Civil 
Pública interposta pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 
 
 
Palavras-chave: Proteção Integral. Direitos Fundamentais. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Ação Civil Pública. Medida Socioeducativa de Internação. Centro de 










A presente dissertação tem por objetivo analisar a Ação Civil Pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios contra o Distrito Federal em 
razão das condições precárias e desumanas em que se encontra o Centro de Atendimento 
Juvenil Especializado – CAJE, hoje chamado de Unidade de Internação do Plano Piloto 
(UIPP), responsável por receber os adolescentes que se encontram em conflito com a lei, 
tendo como base a doutrina da Proteção Integral, o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e na nova lei do SINASE (Lei n° 12.594, de 18 de janeiro de 2012). 
A criança e o adolescente são, hoje, sujeitos de direitos, beneficiários de 
proteção integral, mas nem sempre foi assim, para se chegar à proteção que se tem hoje, 
passou-se por uma série de erros e acertos que foram mostrando a necessidade de conferir às 
crianças e adolescentes direitos fundamentais e especiais, em razão de sua condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. Então, o que se tem hoje é fruto dos erros e dos acertos do 
passado. Percorrendo o histórico das legislações das crianças e dos adolescentes nota-se que 
houveram grandes mudanças nas legislações, sobretudo quanto à proteção que deve ser 
garantida ao menor, inclusive quando sujeito a medida socioeducativa de internação. 
Dessa forma nota-se que os direitos fundamentais garantidos às crianças e 
aos adolescentes devem ser protegidos e resguardados por todos, pela família, pela sociedade, 
pela comunidade e pelo Estado, sendo todos corresponsáveis pela proteção integral daqueles, 
em qualquer situação em que se encontrem. 
No entanto, apesar da proteção integral da criança e do adolescente ser 
prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Constituição Federal de 1988, prevendo 
uma série de direitos e garantias a eles, nota-se que tais direitos não vem sendo observados 
como deveriam, principalmente quando se trata das medidas socioeducativas de internação 
cumpridas no Centro de Atendimento Juvenil Especializado. 
Dentre as diversas violações aos direitos garantidos aos adolescentes que 
cumprem medida de internação dentro do Centro de Atendimento Juvenil Especializado, 
pode-se enumerar duas que são capazes de ocasionar diversas outras violações aos referidos 
direitos, quais sejam, a falta de estrutura adequada para recebê-los e a superlotação. Desses 





trabalho pedagógico e assistencial com cada adolescente, a insalubridade do ambiente, até 
mesmo a prática de infrações entre os adolescentes etc. 
Tendo em vista esse conflito entre o que é previsto em legislações e o que 
de fato ocorre o Ministério Público ajuizou a Ação Civil Pública como forma de que o Estado 
se comprometa a garantir que os direitos previstos aos menores infratores possam ser 
observados, mesmo quando sujeitos a medidas socioeducativas de internação. 
Diante disso, o presente trabalho busca inicialmente dar uma base histórica 
de como surgiu a doutrina da Proteção Integral e como as crianças e adolescentes começaram 
a ser vistos como sujeitos de direito e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, para 
daí então trazer os direitos fundamentais garantidos a todas as crianças e adolescentes pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente e uma breve explicação das medidas socioeducativas, e 
principalmente, a medida de internação. 
Em seguida, dá-se um maior enfoque na questão da Ação Civil Pública, 
trazendo a legitimidade que o Ministério Público possui para ajuizar tal ação em proteção dos 
direitos difusos e coletivos do adolescente sujeito à medida de internação que tenham seus 
direitos violados, mostrando, portanto, uma sucinta explicação da ação civil pública, dos 
direitos difusos e coletivos sob o ponto de vista dos menores internados no Centro de 
Atendimento Juvenil Especializado e, por consequência, a legitimidade para o ajuizamento da 
ação. 
Por fim, busca-se um foco maior na Ação Civil Pública ajuizada, mostrando 
os direitos fundamentais violados pelo CAJE sob o ponto de visto do Parquet distrital, ou 
seja, enumera-se os direitos fundamentais violados trazidos na ação e os pedidos feitos para 
que o Governo do Distrito Federal pudesse tomar providencias para a melhoria das condições 
oferecidas pela Unidade de Internação, e ademais, demonstrar as possíveis consequências de 
tais violações. 
Assim sendo, busca-se mostrar que as medidas socioeducativas têm, hoje, 
um caráter educativo e pedagógico e não punitivo-retributivo, como anteriormente, devendo 
ser observado todos os direitos e garantias aos adolescentes que cumpre medida 






Capítulo I – Da doutrina da Situação Irregular a Proteção Integral e as Medidas 
Socioeducativas 
 
A realidade que se vive hoje com relação aos cuidados e direitos 
fundamentais garantidos às crianças e adolescentes, não é nem de longe o que existia há 
alguns anos para trás. Até a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente a criança e o 
adolescente eram tratados e apenados como adultos. Somente com a mudança de pensamento 
no âmbito internacional e nacional começou a se ver a criança como sendo pessoa em 
condição peculiar de desenvolvimento, possuidora de direitos fundamentais que devem ser 
garantidos e protegidos por sua família, comunidade, Estado e sociedade como um todo, tanto 
quando em liberdade quanto quando em cumprimento de medidas socioeducativas. Busca-se 
neste capítulo, portanto, mostrar, de forma sucinta, como se deu essa mudança de paradigma. 
 
1.1. Histórico 
Vive-se hoje um momento em que as crianças e adolescentes são sujeitos de 
direitos, beneficiários de proteção integral. Entretanto, não foi sempre assim. Para chegarmos 
a proteção que possuem hoje, passou-se por uma série de erros e acertos que foram mostrando 
a necessidade de conferir às crianças e aos adolescentes direitos. Dessa forma, o nosso 
presente é fruto dos erros e dos acertos do passado. 
 
  1.1.1. O Direito Brasileiro e a Doutrina da Situação Irregular 
No Brasil-Colônia se seguiam as regras trazidas pelas Ordenações do Reino, 
onde se mantinha “o respeito ao pai como autoridade máxima no seio familiar1”, podendo ele 
castigar o filho como justificativa para sua educação, não sendo punido por eventual morte 
que ocorresse no decorrer desse exercício. No Brasil-Império a principal preocupação era com 
os infratores, fossem eles maiores ou menores. Os infratores entre sete e dezessete anos 
recebiam tratamento e penas semelhante a dos adultos com a pequena diferença de que a eles 
era garantido uma possibilidade de atenuação da pena. 
Em 1830 o Código Penal do Império introduziu “o exame da capacidade de 
discernimento para aplicação da pena
2”. A menoridade na época era quatorze anos, só sendo 
                                                 
1
 ANDRADE MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo (coord.). Curso de Direito da Criança e do Adolescente: 
aspectos teóricos e práticos. 3ª ed. Rio de Janeiro. Lúmen Juris. 2009. pg. 4 
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punidas as crianças entre sete e quatorze anos se comprovado o seu discernimento. Em 1906, 
com cada vez mais órfãos e expostos, a sociedade estava no dilema de se garantir os direitos 
ou se se defender dos menores, pensando nisso, inauguraram-se as casas de recolhimento, que 
recebiam todos e quaisquer menores, independentemente de sua situação, recebiam desde 
menores infratores até crianças abandonadas ou deficientes. Tal confusão entre menor 
desvalido e menor autor de crime gerou profundas violações aos direitos fundamentais das 
crianças e adolescentes, além de se fazer acreditar que toda criança desvalida era delinquente
3
. 
Com as inovações no cenário internacional e discussões internas criou-se 
uma Doutrina da Situação Irregular ou do Direito do Menor, que trazia para o Estado a 
responsabilidade de proteger o menor, mesmo que para isso fosse necessário suprimir suas 
garantias.
4
 Em 1921, Mello Mattos leva ao Congresso seu projeto de Código de Menores, 
buscando retirar da sociedade a idéia, já arraigada de que o filho era totalmente submisso à 
autoridade do pai. Em dezembro de 1926 foi aprovado o Projeto Mello Mattos, que trazia no 
lugar do pátrio poder, o pátrio dever, que impunha aos pais a responsabilidade e obrigação de 
educar os filhos
5
. Em 1927 foi criado o primeiro Código de Menores (Decreto 17.943-A), ou 
também conhecido como Código de Mello Mattos, que previa que o destino dos menores 
ficaria a cargo e arbítrio do juiz. Referido código intervinha de modo a estabelecer uma 
vigilância sobre a criança, sobrepondo-se muitas vezes à família, sob a justificativa de garantir 
a ordem e a moral
6
. 
Na verdade, nota-se que não havia uma preocupação com as crianças e 
adolescentes como um grupo relevante, mas uma preocupação com a honra e com os 
costumes, de modo que a preocupação com a criança e o adolescente não se mostrava efetiva, 
vez que o sistema responsabilizava os abandonados por sua situação e eram, assim, apenados 
pelo Estado através da sua retirada do seio familiar, uma vez que eram vistos como pessoas 
potencialmente perigosas que o Estado deveria recuperar. O que ocorria era que muitas 
famílias que não possuíam condição econômica necessária para suprir as necessidades básicas 
                                                 
3
 MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos 
Humanos. São Paulo. Manole. 2003. Pg. 29 e 32 
4
 ANDRADE MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo (coord.). Curso de Direito da Criança e do Adolescente: 
aspectos teóricos e práticos. 3ª ed. Rio de Janeiro. Lúmen Juris. 2009. pg. 6 
5
 VERONESE, Josiane Rose Petry. Os direitos da criança e do adolescente. São Paulo. LTr. 1999. pg. 25 
6
 MOTTI, Ângelo e Edson Silva (coord.). Estatuto da Criança e do Adolescente: uma década de direitos 





da criança tinham o seu filho retirado
7
. É visível, assim, que a doutrina da Situação Irregular 
caracterizava-se pela criminalização da pobreza, onde o menor, fosse ele carente ou excluído, 
era visto como um possível marginal, que se enveredaria “por atividades contrárias aos bons 
costumes
8”. 
O Código de Mello Mattos já previa certas medidas punitivas, destinadas 
aos infratores menores de quatorze anos, que se justificavam pelo seu objetivo educacional, 
ou seja, educar por meio de punições. Os jovens entre quatorze e dezoito anos eram apenados 
como adultos, e apesar de não haver exame de responsabilidade, tinham suas penas atenuadas. 
Em 1943 foi instaurada uma comissão de revisão do Código de 1927, que ao 
final, decidiu que o novo código deveria ser misto, de forma que englobasse tanto aspectos 
sociais, como a dignidade humana, como, também, aspectos jurídicos. Já em 1979 há uma 
reforma no Código de Mello Mattos e a consequente criação de um novo Código de Menores 
que apenas consolidou a doutrina da Situação Irregular, prevendo como única medida a 
internação. 
A doutrina da Situação Irregular presente tanto no Código de Mello Mattos, 
como no Código de Menores entendia como sendo criança ou jovem em situação irregular 
aquele menor de dezoito anos que se enquadrava no modelo pré-definido, disposto no artigo 
2° do Código de Menores
9
. A doutrina, dessa forma, era restrita a um público limitado; o 
Código de Menores pensa e foca em um determinado grupo. 
Para doutrinadores da Situação Irregular, como Paulo Lúcio Nogueira
10
, a 
situação irregular do menor nada mais era, em regra, do que a consequência da situação 
                                                 
7
 MOTTI, Ângelo e Edson Silva (coord.). Estatuto da Criança e do Adolescente: uma década de direitos 
avaliando resultados e projetando o futuro. Campo Grande. UFMS. 2001. pg. 24 
8
 NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Comentários ao Novo Código de Menores. 1ª ed. São Paulo. Sugestões Literárias. 
1980. pg. 19 
9 Art. 2º: Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor: 
I - Privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, 
em razão de: a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; b) manifesta impossibilidade dos pais ou 
responsável para provê-las; 
Il - Vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; 
III - Em perigo moral, devido a: a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; b) 
exploração em atividade contrária aos bons costumes; 
IV - Privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou responsável; 
V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 
VI - Autor de infração penal. 
MACHADO, Antonio Luiz Ribeiro. Código de Menores Comentado. São Paulo. Saraiva. 1986. pg. 5 
10
 “É comum o marido abandonar a mulher com filhos desaparecendo no mundo. A mulher, por sua vez, para 





irregular da família. Acreditando que a família era a principal causa, a forma necessária para 
resolver o problema do menor era a reestruturação da própria família, dando assistência à 
gestante, à nutriz e às crianças de zero a seis anos
11
. 
Assim, a doutrina da situação irregular concebia a sociedade sobre um 
aspecto funcionalista, de modo que cada indivíduo tem um papel na sociedade e deve cumpri-
lo, com o principal objetivo de manter o pleno funcionamento harmônico de uma sociedade
12
. 
O Juiz de Menores era uma figura onipotente, que tinha seu campo de 
atuação limitado apenas pelo binômio carência/delinquência, possuindo o “arbítrio absoluto 
sobre a criança e o adolescente (...) vistos como fora do sistema, enquanto marginais ou 
inimigos do sistema, enquanto infratores
13”. Os tribunais de menores eram por demais 
simplistas, tanto em sua organização, como em seus julgamentos e suas formas de aplicação 
de medidas coercitivas
14
. Havia, assim, na doutrina da Situação Irregular a judicialização das 
questões sociais, pois não separava o que era problema social do que era problema jurídico 
(cível ou penal), cabendo ao Juiz decidir sobre tudo e determinar o destino do menor. O juiz 
de menores possuía um grande poder discricionário e de intervenção nas famílias, vez que a 
simples situação de miséria já gerava o direito de retirar a criança destas
15
. 
O Código de Menores previa diversas medidas de assistência e proteção que 
buscavam regularizar a condição do menor em situação irregular, no entanto, o que se via na 
prática era uma atuação discriminatória em que a regra era encaminhar os menores para 
internatos
16
 e no caso de infratores para institutos de detenção. Modelo este, totalmente 
inoperante tendo em vista que os menores carentes, desamparados em todos os seus direitos 
                                                                                                                                                        
passam a viver soltos, passando fome, perambulando pelas ruas, esmolando nas casas, sem receber qualquer 
instrução.” NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Comentários ao Novo Código de Menores. 1ª ed. São Paulo. Sugestões 
Literárias. 1980. pg. 19 
11
 MACHADO, Antonio Luiz Ribeiro. Código de Menores Comentado. São Paulo. Saraiva. 1986. pg. 6 
12
 LOHMEYER FUCKS, Andréa Márcia Santiago. Entre o direito legal e o direito real: o desafio à efetivação 
da cidadania do adolescente autor de ato infracional (a experiência da Medida Socioeducativa de Semiliberdade). 
Universidade de Brasília. Mestrado em Política Social. 2004. pg. 70 
13
 MOTTI, Ângelo e Edson Silva (coord.). Estatuto da Criança e do Adolescente: uma década de direitos 
avaliando resultados e projetando o futuro. Campo Grande. UFMS. 2001. pg. 25 
14
 LOHMEYER FUCKS, op. cit. pg. 68 
15
 Tal comportamento foi justificado sob o argumento de que nas casas de internação as crianças e os 
adolescentes estariam mais bem assistidos do que se estivessem com suas pobres famílias 
MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos Humanos. 
São Paulo. Manole. 2003. pg. 28 
16
 “Antes da Constituição Federal de 1988 e da vigência do ECA, a grande maioria, da ordem de 80 a 90%, das 
crianças e dos jovens internados nas FEBENS não era autora de fato definido como crime ” 
MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos Humanos. 





fundamentais também eram encaixados como em situação irregular sendo encaminhados para 
os mesmos internatos e instituições que iam os menores delinquentes e reincidentes. Assim os 




Dessa forma, a política pública de implementação de instituições era a 
forma de legitimar e criar um mecanismo jurídico de intervenção estatal discricionária sobre 
os menores
18
. Tal modelo acabou por gerar um significativo grupo de jovens em condição de 
subcidadania, sendo criados longe de suas famílias, se tornando “adultos incapazes do 
exercício de suas potencialidades humanas plenas
19”, permitindo apenas uma inserção 
submissa na sociedade. 
A Situação Irregular não era uma doutrina garantista, mas estigmatizante, 
que considerava o menor em situação irregular como sendo fruto de famílias empobrecidas, 
negras ou pardos, moradores do interior ou das periferias. Esses jovens eram tidos como uma 
patologia social, uma doença que assolava a sociedade. Ou seja, tal doutrina e, por 
consequência, o Código de menores, não agia na causa do problema, mas diretamente sobre o 
menor, como objeto de proteção e não como sujeito de direitos em situação especial. O menor 
era problema apenas da sua família e do Estado, mas não da sociedade. 
 
1.2. Constituição Federal de 1988 e a Doutrina da Proteção Integral 
Com o advento da Constituição Federal de 1988 houve grandes mudanças 
no ordenamento jurídico, criando novos paradigmas. Sai de um sistema jurídico focado no 
patrimônio individual para um que traz o caráter coletivo e social, onde predomina o 
resguardo da dignidade da pessoa humana. “O binômio individual/patrimonial é substituído 
pelo coletivo/social
20” 
                                                 
17
 MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos 
Humanos. São Paulo. Manole. 2003 pg. 28 
18
 LOHMEYER FUCKS, Andréa Márcia Santiago. Entre o direito legal e o direito real: o desafio à efetivação 
da cidadania do adolescente autor de ato infracional (a experiência da Medida Socioeducativa de Semiliberdade). 
Universidade de Brasília. Mestrado em Política Social. 2004. pg. 69 
19
 MACHADO, op. cit. pg. 28 
20
 ANDRADE MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo (coord.). Curso de Direito da Criança e do Adolescente: 





Junto com uma intensa mobilização de organizações nacionais e 
internacionais, sem falar no vasto número de declarações e convenções internacionais como a 
Declaração de Genebra (1924), a Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas (1948), a Convenção Americana Sobre os Direitos Humanos (1969), e Regras 
Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude 
(1985).  
O primeiro documento que demonstrou preocupação com a criança e o 
adolescente, no sentido de garantir-lhes seus direitos foi a Declaração da Criança de Genebra, 
de 1924. Não obstante, foi com a Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1959 que 
houve o reconhecimento das crianças como sujeitos de direitos. 
Tal declaração, adotada pela ONU, reconheceu a proteção especial para o 
desenvolvimento físico, mental, moral e espiritual, educação gratuita e compulsória, 
prioridade em proteção e socorro etc.
21
 Em atualização à Declaração foi elaborada a 
Convenção dos Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia-Geral da ONU, em 20 de 
novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil em 26 de janeiro de 1990, trazendo uma reunião de 
direitos que estavam dispersos em vários textos internacionais, universalizando-os e 
inscrevendo-os em um tratado universal que tinham sido reconhecidos apenas no plano 
regional. E foi nesta que houve o reconhecimento da proteção integral. 
A respectiva Convenção se baseou em três pilares: 
“1. Reconhecimento da peculiar condição da criança e jovem como pessoa 
em desenvolvimento, titular de proteção especial; 2. Crianças e Jovens têm 
direitos à convivência familiar; 3. As Nações subscritoras obrigam-se a 
assegurar os direitos insculpidos na Convenção com absoluta prioridade
22” 
A Constituição da República estabelece a doutrina da proteção integral, 
assegurando, com absoluta prioridade os direitos básicos e fundamentais da criança e do 
adolescente, conforme disposto nos seus artigos 227 e 228, colocando o Brasil “no seleto rol 
das nações mais avançadas na defesa dos interesses infanto-juvenis
23”. 
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Em seu Título VIII (Da Ordem Social), o artigo 227
24
, estabelece o Estado, 
a família e a sociedade como corresponsáveis pelas irregularidades que os jovens possam vir a 
sofrer em seu desenvolvimento, devendo eles assegurar o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária
25
. 
A Constituição, portanto, passa a enxergar as crianças e adolescentes como 
sujeitos de direito, titulares de direitos fundamentais, possuindo uma proteção especial em 
razão de sua particular situação de pessoa em processo de formação. A Constituição de 1988 
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para a execução de políticas públicas. 
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rompeu com a doutrina da Situação Irregular e adotou a doutrina da Proteção Integral, 
garantindo e ampliando os direitos das crianças e adolescentes. 
Com a doutrina da Proteção Integral há uma mudança de paradigma no 
direito da criança e do adolescente, deixa-se de lado a Doutrina da Situação Irregular que 
tinha um caráter filantrópico e assistencial, responsável por executar qualquer medida que 
dissesse respeito aos menores que integrassem o binômio abandono-delinquência, para dar 
lugar à disciplina da Proteção Integral, com caráter de política pública. Nesse sistema, as 
crianças passam a ser titulares de direito e não mais objetos de proteção assistencial. 
A doutrina da proteção integral traz um modelo em que não só a família, 
mas também o Estado, a comunidade e toda a sociedade em que está incluso a criança e o 
adolescente são responsáveis por garantir os direitos a elas previstos. A criança e o 
adolescente protegidos nesse sistema não são apenas aqueles que se encontram em estado de 
abandono, como na doutrina da Situação Irregular, mas qualquer um que tenha seus direitos 
fundamentais violados. 
Assim sendo, a doutrina da Proteção Integral vem em substituição da 
doutrina da situação irregular, rompendo com um pensamento e direito anterior. Oficializada 
com a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227 e parágrafos, e inspirada nas 
convenções internacionais e principalmente nos valores inscritos na Convenção dos Direitos 
da Criança
26
. Tal mudança não foi apenas terminológica, mas efetivamente uma incorporação 
de novos e revolucionários paradigmas na proteção dos direitos da criança e do adolescente
27
, 
onde pela primeira vez todas as crianças e adolescentes, sem qualquer tipo de 
dessemelhança
28
, deixaram de ser objeto de medidas policiais e judiciais, sendo agora sujeitos 
de direitos fundamentais, como qualquer outro ser humano. 
Dessa forma, não se pode dizer que a doutrina da Proteção Integral é apenas 
uma adaptação legislativa, pois que é, na verdade, um critério assecuratório às crianças e 
adolescentes, preservando o reequilíbrio em razão da condição peculiar de pessoas em 
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. Na mesma linha de pensamento, Antônio Chaves
30
, acredita que Proteção 
Integral significa “o amparo completo, não só da criança e do adolescente, sob o ponto de 
vista material e espiritual, como também a sua salvaguarda desde o momento da concepção”. 
A Proteção Integral vem, portanto, para buscar garantir e resguardar a 
totalidade e integralidade do ser humano em seus aspectos físico, mental, moral, espiritual e 
social para garantir a felicidade atual e futura da criança e do adolescente. Agora, todas as 
crianças e adolescentes são foco da atenção do Estado, tendo ele o dever de garantir os 
direitos à eles tutelados, por meio de políticas públicas. 
As crianças e adolescentes são vistas a partir dessa doutrina como seres 
humanos que se encontram em uma situação peculiar, a de que são pessoas em fase de 
desenvolvimento e que em razão disso merecem respeito, impostos por certos direitos 
fundamentais especiais e uma proteção prioritária com relação aos direitos dos adultos; não 
sendo permitido qualquer tipo de tratamento discriminatório ou opressivo entre as crianças e 
os adolescentes
31
. Daí o motivo pelo qual todas as leis e sistemas nacionais devem trabalhar 
para garantir a satisfação de todas as necessidades das crianças e adolescentes
32
. 
Na doutrina da Situação Irregular qualquer dificuldade que a criança tivesse 
em seu desenvolvimento era sinal de uma futura delinquência, então esse problema era tratado 
desde logo pelo judiciário, mas no sistema da proteção integral essa dificuldade é tratada 
dentro do grupo familiar junto com programas de apoio, de forma que a simples condição de 
pobreza de uma família não é fator determinante para a criança ser retirada do seio familiar. 
Nesse estágio, desaparece a figura do Juiz de Menores e adota-se a figura 
simples do juiz que somente pode intervir quando se tratam de questões jurídicas ou conflitos 
com a lei penal. Coube, ao juiz, apenas a função de julgar, ficando a cargo da própria 
sociedade através do Conselho Tutelar encaminhar à autoridade os casos de sua competência 
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Na doutrina da Proteção Integral há a municipalização do atendimento à 
criança e ao adolescente, ou seja, há uma descentralização político-administrativa. A 
competência e responsabilidade pela causa da infância deixam de ser somente da União e 
Estados e passam a ser também, e principalmente, do Município (artigo 88, I, ECA). 
 
1.2.1. Estatuto da Criança e do Adolescente 
Diante de todas essas mudanças ocorridas, tanto no âmbito internacional, 
como nacional, é criado o Estatuto da Criança e do Adolescente instituído pela Lei n° 8.069, 
de 13 de julho de 1990, adotando diretrizes da Constituição Federal de 1988 e de fontes 
internacionais, como os tratados, declarações, recomendações dentre outros textos 
internacionais, em especial a Convenção dos Direitos da Criança. Reforçando alguns direitos 
fundamentais existentes e acrescentando outros, tornando obrigatória normas que eram apenas 
recomendações e desenvolve novos direitos da criança e novas obrigações aos Estados
34
. 
Desse modo o Estatuto tem como princípio e base de seu sistema a doutrina 
da proteção integral, para garantir e dar efetividade aos direitos da criança e do adolescente, 
vistas agora como pessoas em condição de desenvolvimento e sujeitos de direitos
35
. 
De forma geral o Estatuto da Criança e do Adolescente caracteriza-se como 
um conjunto de normas e direitos fundamentais de proteção integral garantidos à criança e ao 
adolescente, afirmando o valor destes como seres humanos, a necessidade de respeito à sua 
condição de indivíduo em desenvolvimento e por consequência a importância desses no 
futuro da sociedade e ainda a sua vulnerabilidade, devendo, portanto, o Estado agir sempre na 
promoção e defesa de seus direitos
36
. 
Apesar da Constituição da República já prever direitos fundamentais de 
aplicação imediata à criança e ao adolescente em seu artigo 227, o ECA veio como forma de 
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dar maior efetividade à norma constitucional, tendo para isso dois pilares básicos: a) criança e 




 Alguns dos recursos utilizados pelo ECA como meios de garantir a lei na 
realidade e uma mudança social são os Conselhos Tutelares, os Conselhos de Direitos, bem 
como o Ministério Público, tido como o guardião dos direitos infanto-juvenis e por isso órgão 
competente para propor todas as medidas cabíveis de defesa de todos os direitos referentes à 
criança e ao adolescente. 
O Estatuto tem por objetivo a proteção integral da criança e do adolescente, 
de tal forma que cada brasileiro que nasce possa ter assegurado seu pleno 




O Estatuto, ao contrário do Código de Menores, estendeu seu alcance a 
todas as crianças e adolescentes
39
, sem limitações, considerando criança a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade (art. 2°, 
ECA). 
À criança e o adolescente, conforme a doutrina da proteção integral e seu 
Estatuto, é garantido uma série de direitos inalienáveis e fundamentais da pessoa humana, tais 
como o direito à cidadania, dignidade humana e tantos outros, garantindo o seu pleno 
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  1.2.2. Direitos Fundamentais e a Medida de Internação 
Direitos fundamentais são “os direitos do homem, jurídico-
institucionalmente garantidos e limitados espacio-temporalmente (...) seriam os direitos 
objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta
41”. 
No âmbito da criança e do adolescente os direitos fundamentais são 
especiais, pois vão além dos direitos fundamentais previstos para os adultos em razão da 
peculiar condição de desenvolvimento em que se encontram
42
. Tais direitos estão elencados 
no artigo 227 da Constituição Federal e no artigo 4° do Estatuto, direitos desmembrados ao 
longo de todo Título II, sendo direitos indispensáveis para a garantia da formação do 
indivíduo. Tais direitos devem ser concedidos a toda e qualquer criança sem discriminação de 




O artigo 4°, caput, do Estatuto determina que a família, comunidade, 
sociedade e o Poder Público têm o dever de, conjuntamente, assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação de referidos direitos fundamentais. A família por ter um dever moral 
com a criança e o adolescente e em razão da proximidade que possuem podem facilmente 
identificar as necessidades e deficiências da criança, além disso é onde a criança e o 
adolescente tem o primeiro contato com a vida social. Quanto à responsabilidade da 
comunidade, esta se justifica, pois é quem recebe os benefícios para o bom tratamento da 
criança e do adolescente. No que concerne ao Estado, este é responsável por tomar todas as 
providências necessárias para ajuda-las a terem acesso aos seus direitos, devendo ser 
prioridades dos governantes. Com respeito à sociedade, sua responsabilidade está ligada à 
necessidade que todos temos, e principalmente a criança e o adolescente, de viver em 
companhia dos semelhantes, não podendo estes permitir discriminações e desajustes. Em 
                                                 
41
 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª Ed. Coimbra – Portugal. 
Livraria Almedina. 2003. pg. 393 
42
 MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos 
Humanos. São Paulo. Manole. 2003. pg. 153 
43
 CURY, Munir (coord.). Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado: comentários jurídicos e sociais. 10ª 









Os direitos fundamentais do menor no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assim como anteriormente previsto na Constituição Federal de 1988 em seu 
artigo 227, se compõem, primeiramente, pelo direito à vida e à saúde, por ser o menor, o 
superior interesse da família e sociedade. Em seguida prevê o direito à liberdade civil, política 
e religiosa da criança e do adolescente, assim como o respeito
45
. 
O Estatuto garante também o direito à convivência familiar, seja ela natural 
ou substituta, e a convivência comunitária, tendo os pais o dever de sustento, guarda e 
educação dos filhos menores, afinal é a família, como mesmo disse Jason Albergaria
46
, o 
“primeiro agente de socialização do ser humano”. Em seu capítulo IV o Estatuto pormenoriza 
o direito a educação, cultura, esporte e lazer. Mais a frente o Estatuto confere o direito à 
prevenção, sendo dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente. 
Assim sendo, é também direito dos adolescentes ter todas essas garantias e 
direitos reconhecidos e vivenciados mesmo quando se encontrarem sob medida 
socioeducativa , como se verá a seguir; garantindo, além do acesso aos direitos fundamentais 




    1.2.2.1. Direito à Vida 
Há o entendimento predominante de que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente protege a criança desde o momento da sua concepção, vez que o artigo 7° dispõe 
ser dever do Estado efetivar políticas públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência, da criança e do 
adolescente. 
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O direito à vida é direito homogêneo, absoluto e inalienável. É o direito 
mais elementar do que todos os outros direitos fundamentais, vez que é indispensável
48
 para a 
existência de todos os demais. Não se confunde com direito à sobrevivência, pois é, como dito 
acima, o direito de viver com dignidade. Aos adolescentes privados de liberdade é um dos 
direitos que irá lhe garantir a proteção à sua integridade física, mental e psicológica. 
 
    1.2.2.2. Direito à Saúde 
Direito fundamental homogêneo e estreitamente ligado ao direito à vida. 
Corresponde à sanidade mental e física. Dispõe tal direito ser de responsabilidade da família, 
comunidade e poder público assegurar a saúde da criança e do adolescente
49
. Tal direito é 
garantido também à mãe como forma de proteger a vida da criança, através do atendimento 
pré e perinatal, sendo responsabilidade do Município, também, o apoio alimentar a ser dado à 
gestante e a nutriz. 
O direito à saúde não diz respeito apenas aos cuidados médicos necessários, 
como vacinas, remédios e consultas regulares, mas envolve também, então, a alimentação, 
direito este que está intimamente ligado ao direito à vida
50
. Deve, portanto, ser fornecido ao 
menor uma alimentação adequada, desde quando recém-nascido, quando as mães em período 
de trabalho devem ter intervalos e locais em condições adequadas ao aleitamento materno
51
, 
até quando criança. Caso a família não tenha condições de fornecer uma alimentação 
adequada ao filho o Poder Público deve se encarregar de elaborar políticas sociais de garantia 
de renda mínima. 
Aos adolescentes sujeitos à medida socioeducativa de internação o direito à 
saúde também lhe é garantido e, de forma ampla, abrange não somente a proteção à sua saúde 
física, ou seja, atendimentos médicos e prevenções de agravos e doenças, mas uma proteção 
integral ao adolescente no Sistema de Atendimento Socioeducativo, garantindo a proteção de 
questões que envolvam a saúde mental, incluído os relacionados ao uso de álcool ou 
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substancias entorpecentes, questões que lidam com a saúde sexual e de prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis, tal qual disposto no artigo 60 e incisos, da Lei n. 12.594 de 18 de 
janeiro de 2012. 
 
    1.2.2.3. Direito à Liberdade 
Liberdade é “a faculdade que o indivíduo tem de fazer o que deseja, desde 
que o não proíba a lei
52” ou nos dizeres de De Plácido Silva53, é a “faculdade ou o poder 
outorgado à pessoa para que possa agir segundo sua própria determinação (...) exprime a 
faculdade de fazer ou não fazer, de pensar como se entende, de ir e vir (...)”. Quando se fala 
em liberdade sempre se pensa na liberdade de locomoção, contudo a liberdade conferida pelo 
ECA é muito mais ampla do que apenas a liberdade de ir e vir, envolve outros vários aspectos 
da vida. 
A liberdade disposto no artigo 16, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
é apenas um rol exemplificativo e não taxativo, contemplando a liberdade de opinião e 
expressão, crença e culto religioso; de brincar, praticar esportes e divertir-se; de participar da 
vida familiar e comunitária, sem discriminação; de participar da vida política, na forma da lei; 
de buscar refúgio, auxílio e orientação
54; “de preservação da imagem, identidade, valores, 
espaços e objetos pessoais”55. 
A liberdade da criança e do adolescente não é irrestrita, tendo em vista que 
seu direito de ir, vir e estar é restrita; fruto da ligação da proteção integral e da sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, ou seja, a liberdade é restrita, não podendo a criança 
e o adolescente agirem de acordo com sua própria vontade, pois não possuem 
desenvolvimento pleno, não possuem condições de saber o que é melhor para eles. É, 
portanto, para evitar que a criança exponha a risco seus direitos fundamentais, prevalecendo o 
princípio do melhor interesse da criança. Cabe aos pais e responsáveis da criança fiscalizar o 
exercício desse direito, desde que tal controle não seja exercido em seu desfavor. A liberdade 
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de ir e vir do adolescente só pode ser cerceada quando em razão de flagrante de ato 
infracional e por ordem escrita e fundamentada do juiz. 
A sua liberdade de opinião e expressão se complementam, sendo a opinião 
de foro íntimo, ou seja, passiva, enquanto a expressão é quando se externaliza o sentimento, 
no entanto a possibilidade de pensar e externarlizar seu pensamento só é possível se a criança 
e o adolescente tiver acesso à educação. A sociedade patriarcal, onde a opinião da criança não 
era valorizada deixou de existir, hoje ela pode expressar-se sobre quaisquer temas que os 
circundam, além de poderem questionar, argumentar e participar da vida familiar
56
. 
A liberdade da crença e do culto religioso possibilita à criança e ao 
adolescente a possibilidade de escolherem a religião ou crença que querem seguir não 
podendo os pais intervir, mesmo que a escolhe seja contrária as suas convicções religiosas. 
A liberdade de brincar, praticar esportes e divertir-se é um exemplo da 
condição peculiar da criança. É atividade fundamental para a formação da personalidade da 
criança, pois estimulam o desenvolvimento físico, motor e a integração social, além de 
ensinar a disciplina, a dedicação, a competição saudável etc. Tal direito deve ser comum 
também à todas as entidades e programas que executem as medidas socioeducativas e também 
a medida de internação. 
Por fim a liberdade de poder participar da vida familiar, comunitária e 
política, sem discriminações. Deixa-se de lado aqui a idéia da doutrina da situação irregular 
de que as crianças de famílias pobres deveriam ser afastadas dessas, pois percebe-se a 
necessidade que a criança tem de possuir um vínculo afetivo-pessoal com um adulto
57
, uma 
vez que como dito no artigo 226, da Constituição Federal, a família, natural ou substituta é a 
base da sociedade. Assim sendo o pátrio poder só pode ser retirado em casos excepcionais e 
quando houver verificadas violações ao desenvolvimento sadio da criança ou adolescente. 
Com relação à participação na vida política, exemplo disso é a possibilidade de voto aos 
adolescentes de 16 anos. 
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A liberdade de buscar refúgio resta configurada como sendo a possibilidade 
da criança ou adolescente escapar de situações danosas, buscando amparo fora do âmbito 
familiar. 
No que tange as medidas socioeducativas, e em especial a medida de 
privação de liberdade (internação) o direito de liberdade visa garantir que os adolescentes 
submetidos a referida medida socioeducativa não ultrapassem o tempo necessário pra seu 
cumprimento, impedindo que permaneçam privados de sua liberdade por prazo superior ao 
necessário e superior ao limite estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Ademais, buscam garantir ao adolescente submetido à medida sua ampla liberdade de 
expressão, sua liberdade de praticar esportes, ter acesso à cultura e lazer, ter a liberdade de 
manter seu culto religioso, devendo, portanto, a entidade de internação, ter espaço para que 
tais atividades e direitos possam ser exercidos. 
 
    1.2.2.4. Direito ao Respeito e à Dignidade 
Respeito é o tratamento atencioso que se mantém nas relações entre pessoas 
respeitáveis, seja em razão de idade, condição social ou pela hierarquia em que estejam. 
Dignidade é a qualidade moral que determinada pessoa possui, servindo como base para o 
próprio respeito em que é tida
58
. 
Crianças e adolescentes têm direito de se desenvolver como crianças e 
adolescentes. Parece óbvio, mas esse direito nem sempre é respeitado. 
Comum ouvirmos a expressão “infância perdida” e às vezes, de fato, se 
perde no processo de abandono da infância e correlato início precoce da 
adolescência e vida adulta
59
. 
Tal direito busca manter a integridade física, psíquica e moral da criança e 
do adolescente, visto que a sociedade cobra cada vez mais das crianças e dos adolescentes um 
amadurecimento precoce. O direito ao respeito e dignidade garante ainda que adolescentes 
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1.2.2.5. Direito à Educação 
A educação básica e fundamental é direito de todos e dever do Estado
61
. 
Educação é o processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral do ser 
humano, visando sempre melhorar sua integração individual e social
62
. 
A educação é peça fundamental para a implementação de todos os outros 
direitos fundamentais
63
. Segundo exposto no artigo 205 da Constituição Federal, a educação é 
direito de todos, indiscriminadamente, e dever do Estado, em razão da sua obrigação de 
manter o acesso irrestrito à educação, e da família, que deve matricular seus filhos em redes 
de ensino. Direito que será promovido e incentivado com a colaboração de toda a sociedade, 
que deve sempre fiscalizar os casos de desídia por parte dos pais e do Estado, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o mercado trabalho. 
E ainda, conforme disposto no artigo 213, parágrafo 1° da Constituição 
Federal determina que recursos públicos serão, também, destinados às escolas públicas e no 
caso de insuficiência de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, o Estado deverá destinar os recursos à bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio e obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade. 
No que diz respeito aos adolescentes infratores internados ou em 
cumprimento de medida socioeducativa também deve ser assegurado a educação como meio 
de garantir sua ressocialização, não podendo a medida ser motivo determinante para a 
interrupção dos estudos, devendo ser prestado com a mesma qualidade que às outras crianças. 
 
1.2.2.6. Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 
A profissionalização assegura ao adolescente sob o fim precípuo de auxiliar 
no processo de formação do adolescente, contudo em função de sua peculiar condição de 
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pessoa em desenvolvimento a ele são estipuladas algumas regras e características peculiares 
para seu regime de trabalho. 
Hoje em razão da alteração feita no artigo 60, da Constituição Federal pela 
Emenda Constitucional n. 20/98, o trabalho só é permitido aos maiores de 18 anos, e aos 
adolescentes entre os 14 e os 16 anos só pode ter contrato de aprendiz, antes disso nenhum 
tipo de trabalho lhe é permitido, nem como estagiário ou mesmo como aprendiz. 
A Consolidação de Leis Trabalhistas traz em seu Capítulo IV algumas 
limitações e peculiaridades quanto ao trabalho do menor, considerando como menor aquele 
trabalhador de quatorze até dezoito anos. O artigo 403 confirma o que foi dito anteriormente, 
ao afirmar ser proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz, sendo este a partir dos quatorze anos e ainda acrescenta algumas 
restrições em seu parágrafo único, quais sejam, que o trabalho do menor não pode ser 
realizado em locais prejudiciais à sua formação, seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social e em horários e/ou locais que não permitam a freqüência escolar. No mesmo sentido, o 
artigo 404 traz a proibição aos menores de 18 anos do trabalho noturno. 
De forma mais minuciosa o artigo 405 dispõe ser vedado ao menor o 
trabalho em locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de quadro para esse fim 
aprovado pelo Diretor Geral do Departamento de Segurança e Higiene do Trabalho ou em 
locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade, considerando como prejudicial à moralidade 
do adolescente aquele trabalho exercido em teatros, cinemas, boates, cassinos, cabarés, ou em 
estabelecimentos análogos; em empresas circenses, em determinadas funções; ou ainda 
trabalhar de produção, composição, entrega ou venda de escritos, cartazes, desenhos, imagens 
e quaisquer outros objetos que possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua 
formação moral, ou, ademais, que consista na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas 
(parágrafo 3°). 
De qualquer maneira, se verificado pelo Juiz da Vara da Infância e 
Juventude que determinado trabalho, mesmo que lícito, é prejudicial à sua saúde, ao seu 
devido desenvolvimento, poderá obrigá-lo a abandonar o serviço, ou se possível requerer que 
a respectiva empresa proporcione ao menor todas as facilidades para mudar de funções. Vale 









Referido direito também deve ser garantido ao adolescente sujeito a medida 
de internação por intermédio de parcerias com as Secretarias de Trabalho ou órgãos que 
façam suas vezes, dando ao adolescente a possibilidade de desenvolver alguma competência 
ou habilidade para uma futura ocupação profissional através de cursos profissionalizantes 
oferecidos dentro e fora da unidade de internação. Ao adolescente, nessa situação, também é 
possível o seu encaminhamento ao mercado de trabalho como estagiário ou empregado 





1.2.2.7. Direito à Convivência Familiar e Comunitária 
O Estatuto da Criança e do Adolescente assegura a estes o direito de viver e 
ser educados no seio da sua família entendendo ser a família natural o lugar mais adequado 
para o desenvolvimento da criança e do adolescente. Sendo a colocação em família substituta 
apenas hipótese excepcional, surgida a partir de uma impossibilidade de permanência da 
criança na sua família natural, ou seja, pela impossibilidade da manutenção da guarda da 
criança, e não mais, como anteriormente disposto pela doutrina da Situação Irregular, pela 
simples falta de recursos econômicos da família. 
O direito a convivência familiar é um direito fundamental de todo ser 
humano de viver junto da sua família em um ambiente de carinho, cuidado e atenção; dessa 
forma tal direita acaba por ultrapassa da esfera de um mero direito e configura-se como uma 
necessidade de toda e qualquer criança. 
Somente com a convivência familiar atrelada à convivência comunitária 
será possível um bom desenvolvimento da criança e do adolescente. “Espaços 
complementares do ambiente doméstico constituem pontos de identificação importantes, 
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mormente quando perdido o referencial familiar
66”. Representando, a convivência 
comunitária, assim, meio fundamental para a integridade de toda criança e adolescente. 
No que diz respeito aos adolescentes submetidos a medida de internação 
referido direito será garantido através de trabalhos que visem a integração entre o adolescente 
e sua família com o fito de manter a relação, assistência e apoio dos familiares. Dessa forma a 
família deixa de ser mero espectador e passa a ser “participante do processo pedagógico 
desenvolvido no programa de atendimento socioeducativo”67. 
 
Cabe, assim, ao Poder Público garantir à criança e ao adolescente, inclusive 
o que se encontra em cumprimento de medida socioeducativa de internação, que todos esses 
direitos sejam protegidos e observados, sendo responsabilizado e devendo reparar qualquer 
dano ocasionado ao adolescente que esteja sob sua custódia
68
. 
Dessa forma, a doutrina da Proteção Integral confirmada no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, vem como meio de garantir a prioridade absoluta aos direitos 
garantidos às crianças e aos adolescentes, de modo a não mais se admitir desculpas de não 
existirem recursos para proteção de referidos direitos
69
, devendo o sistema político privilegiar, 
sempre que possível, a garantia dos direitos da criança e do adolescente em detrimento de 
outras prioridades políticas que venham a surgir. 
 
1.3. Das Medidas Socioeducativas 
Tendo em vista todos esses direitos fundamentais e especiais garantidos às 
crianças e aos adolescentes, fica claro que a determinação de medida socioeducativa de 
internação ao adolescente não é, e nem deve ser, motivo para que tais direitos e garantias 
sejam violados. De modo que mesmo durante o cumprimento da medida tais direitos devem 
ser observados, o que só ocorre quando são observados os requisitos necessários para a 
imposição de referida medida socioeducativa. 
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O Ministério Público possui como uma de suas funções a competência 
exclusiva
70
 para promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a 
adolescentes (art. 201, II). Sua representação nesse caso será semelhante a uma denúncia, 
garantindo a possibilidade de defesa do adolescente. 
Segundo o atual Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 103 é 
denominado ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal, ou seja, é a 
conduta típica e antijurídica, passível de sancionamento, praticada por crianças ou 
adolescentes, não preenchendo o requisito da culpabilidade, em decorrência do 
desenvolvimento mental incompleto em razão da idade
71
, vez que a imputabilidade penal 
inicia-se aos 18 anos (conforme disposto no artigo 104 da mesma lei), sendo, portanto, sujeito 
à aplicação de medida socioeducativa no lugar das penas e prisões
72
, vez que aquelas não 
visam a punição, mas a adequação do adolescente às regras sociais
73
. 
As medidas socioeducativas são, dessa forma, a resposta, a reprovação a 
uma conduta ilícita praticada pela criança ou adolescente. Tais medidas possuem um caráter 
responsabilizante, não afetando os direitos do adolescente quando analisados conforme os 




Em seu Capítulo IV, Seção I, artigo 112, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente traz um rol taxativo de medidas passíveis de serem aplicadas aos adolescentes, 




Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente 
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 
I - advertência; 
II - obrigação de reparar o dano; 
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III - prestação de serviços à comunidade; 
IV - liberdade assistida; 
V - inserção em regime de semi-liberdade; 
VI - internação em estabelecimento educacional; 
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 
Dentre as sete medidas trazidas pelo referido artigo a que mais nos interessa 
nesse estudo, em razão de ser o foco da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público, 
é a medida de internação (inciso VI). 
A internação, conforme determinado pelo próprio inciso deve ser cumprida 
em estabelecimento educacional, sendo o modelo mais severo dentre os arrolados, 
correspondendo a uma medida privativa de liberdade, privando o adolescente, assim, da sua 
liberdade física, de seu direito de ir e vir
76
, devendo, da mesma forma que o regime de 
semiliberdade, ser aplicada somente em casos de real necessidade, imprescindibilidade e em 
casos excepcionais, casos esse em que o adolescente cometer uma infração mais grave, for 
reincidente ou quando as outras medidas mostrarem-se ineficazes. 
A referida medida deve ser cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo (art. 123, ECA), evitando dessa 
forma a presença de menores em Cadeias Públicas e Presídios e por consequência a chamada 
“escola do crime” que existia, e muito, na época da doutrina da situação irregular.  
Segundo o caput do artigo 121, a medida de internação só poderá ser 
imposta se observado três princípios, quais sejam: 
a) Brevidade: em que a medida não pode ultrapassar prazo além do 
necessário para a readaptação do adolescente, estando prevista na lei o prazo de 3 anos; 
Cabe a ressalva de que ao completar 21 anos nenhum adolescente 
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b) Excepcionalidade: entendendo a medida de internação como sendo a 
última medida a ser aplicada pelo Juiz, somente quando forem ineficazes as outras; e 
c) Respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento: tendo como 




Referidos princípios servem como complementação dos direitos 
fundamentais (expostos no Capítulo I) e partem do fundamento de que as medidas 
socioeducativas devem se desenvolver em situação e dentro de um convívio social. Assim 
sendo, toda e qualquer medida, inclusive, senão principalmente, a medida de internação, por 
melhor que sejam suas condições, deve ser aplicada somente quando imprescindível e pelo 
menor tempo possível. Dessa forma para a mantença de tal medida, também, se faz necessária 
uma reavaliação periódica, possibilitando a sua substituição sempre que possível
79
. 
Tal medida não impede a prática de atividades externas, como por exemplo, 
o trabalho e escola, ao adolescente submetido à internação. Atividades que deverão ser 
praticadas desde que haja uma prévia avaliação pelo magistrado e equipe técnica da entidade, 
da sua aplicabilidade em cada caso, desde que não tenha a decisão que determinou a 
internação disposto em contrário. Não sendo, portanto, direito imediato do adolescente
80
. 
A medida não possui prazo determinado, sendo obrigatório durante o seu 
cumprimento a sua reavaliação a cada seis meses como forma de decidir sobre sua 
prorrogação, substituição ou revogação. Não deve, no entanto, como já dito anteriormente, a 
medida ultrapassar o prazo de três anos
81
. 
Já é entendimento pacífico ser cabível a aplicação da medida ao adolescente 
que já completou dezoito anos, tendo em vista que o próprio parágrafo 5° do artigo 121 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente permite a aplicação da medida socioeducativa até os 21 
anos de idade. 
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O artigo 122 traz as possibilidades em que a medida de internação poderá 
ser aplicada, quais sejam, quando: 
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 
a pessoa; 
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta. 
Como bem observado por Roberto João Elias
82
, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente só admite a internação do adolescente nas hipóteses previstas neste artigo, 
diferentemente do anterior Código de Menores, onde a medida era aplicada no cometimento 
de qualquer infração penal ou até mesmo em razão de desvio de conduta. 
O inciso I do respectivo artigo se refere à ofensas que possam atingir a 
integridade corporal humana real ou em risco de serem realizadas
83
, como por exemplo: 
roubo, latrocínio, homicídio, estupro, lesão dolosa etc. 
O inciso II trata da reiteração de infrações graves, o que não implica 
necessariamente em infrações cometidas com violência ou grave ameaça, podem ser, por 
exemplo, o crime contra o patrimônio, tráfico de entorpecentes, porte ilegal de arma etc. Cabe 
a observação, ainda, de que reiteração não significa reincidência conforme o Código Penal
84
.  
A medida pode, ainda, ser aplicada, conforme o inciso III, nos casos de 
descumprimento reiterado e injustificável de execução de medida socioeducativa 
anteriormente proposta. É uma hipótese de desobediência encontrada na não prestação de 
serviço, etc. Não pode, nesse caso, a internação exceder o prazo de três meses, conforme 
exposto no parágrafo 1°
85
. 
Em razão da excepcionalidade da medida e da proteção integral do 
adolescente que em regra deve ser cumprida pela família, como disposto na Constituição 
Federal e no próprio Estatuto, a medida de internação só será aplicada caso o Juiz entenda 
pela impropriedade de qualquer das outras medidas socioeducativas previstas no artigo 112
86
, 
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Como visto ao longo do Capítulo nota-se que houve uma evolução e uma 
mudança de paradigma com relação a como são vistos as crianças e os adolescentes, sendo 
garantidos a eles direitos fundamentais e especiais em razão de serem pessoas em condição 
peculiar de desenvolvimento, devendo tais direitos ser garantidos indiscriminadamente. Prova 
disso são os direitos enumerados ao longo dos artigos trazidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que garante aos adolescentes seus direitos fundamentais inclusive quando em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação. 
Dessa maneira, nota-se que a medida socioeducativa de internação não deve 
ser, de modo algum, justificativa para que os direitos e garantias assegurados aos adolescentes 
sejam inobservados ou violados. Contudo, o que se tem observado com relação ao 
comportamento do Governo do Distrito Federal é uma total displicência para com os 
adolescentes internos hoje no Centro de Atendimento Juvenil Especializado. 
Tendo isso em vista o Ministério Público ajuizou a Ação Civil Pública 
requerendo a desativação do Centro de Atendimento Juvenil Especializado como forma de 
garantir que os direitos dos adolescentes internados fossem observados. Passa-se assim, à 
análise do que é uma ação civil pública e porque o Parquet Distrital possui capacidade e 
legitimidade para ajuizar referida ação em proteção aos direitos violados dos adolescentes que 
cumprem medida de internação. 
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Capítulo II – Os interesses difusos e coletivos da criança e do adolescente e a proteção 
através da Ação Civil Pública 
Interesse público é comumente denominado como sendo aquele que possui 
como titular apenas o Estado, podendo ser dividido em primário, onde se demonstra um 
interesse de toda uma sociedade e o secundário, que está ligado à administração pública. 
Quanto aos interesses privados entende-se como sendo aquele que tem como seu titular o 
cidadão, dentro deste podemos encontrar os interesses metaindividuais, interesses que 
atingem toda uma coletividade.  
Diante disso nota-se que os direitos dos adolescentes que não são 
respeitados dentro da unidade de internação CAJE afetam toda a coletividade que ali se 
encontra, como também àqueles que poderiam passar pela medida socioeducativa de 
internação. Em razão disso o Ministério Público ajuíza uma Ação Civil Público como forma 
de proteger e resguardar tais interesses difusos e coletivos dos adolescentes, uma vez que 
detém, através da Constituição Federal e do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, 
legitimidade e competência para tanto. 
 
2.1. Dos Interesses Difusos, Coletivos e Transindividuais 
Em razão de diversas situações de desigualdade e das transformações, 
principalmente as econômicas, ocorridas no contexto do século XIX houve a necessidade do 
reconhecimento do direito das massas
88
, de direitos sociais e coletivos, direitos esses que 
geravam na sociedade uma cobrança para que o Estado tivesse uma postura mais ativa. Foi, 
então, na sociedade em massa que percebeu-se que não há espaço para o homem isolado, 
havendo a necessidade de tutelar os interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 
(ou direitos de terceira geração).
89
 
Alguns direitos que foram surgindo a partir da última metade dos séculos 
XIX e XX vieram com o intuito de equiparar o ordenamento jurídico com a realidade de uma 
sociedade que já estava, há muito, mais avançada que aquele no que tange ao pensamento 
coletivo. Com os mecanismos aplicados na época que não eram suficientes para assegurar a 
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defesa de todos os interesses que surgiam, foram dando lugar a mecanismos e instrumentos 
que acolhessem os diversos interesses e direitos da coletividade
90
 
Tais direitos sempre existiram, mas foram essencialmente previstos na 
Constituição Federal, em seu artigo 5°, Título II, Capítulo I os Direitos e Deveres Individuais 
e Coletivos, dando, por consequência a estes uma proteção constitucional. Apesar de uma 
previsão constitucional, é inegável que os mecanismos de tutela dos interesses coletivos 




Apesar de ser o Código de Defesa do Consumidor (CDC) que traz uma 
melhor definição e maior clareza quanto ao que seriam interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, tal conceito abrange diversas outras matérias além das questões de 
direito do consumidor, como por exemplo, o direito das crianças e dos adolescentes. O CDC 
define interesse ou direito individual homogêneo, em seu artigo 81, inciso III, como sendo 
aquele decorrente de origem comum, isto é, são essencialmente individuais, mas que pelo fato 
de serem comuns a todos acabam por se transformar em individuais homogêneos
92
. 
Interesse é uma necessidade, uma expectativa do homem com relação a um 
determinado bem da vida, seja ele, material, imaterial ou moral, em razão do valor que este 
bem significa para este homem. Quando certo interesse é valorado, protegido por uma norma 
jurídica, caracteriza-se como sendo um interesse jurídico, ou seja, um interesse que se 
manifesta na busca da satisfação de uma necessidade
93
, passível de ser cobrado, através dos 
instrumentos disponibilizados pela lei, de terceiros ou através de tutela jurisdicional. 
Dentro do conceito de interesse a distinção mais frequente é entre o 
interesse público e o interesse privado. O primeiro se exterioriza através do ordenamento 
jurídico, prevalecendo, assim, a titularidade e o interesse do Estado, caracterizados 
principalmente como sendo aqueles interesses que atinjam a sociedade; enquanto o segundo é 
de titularidade e interesse do próprio indivíduo, do particular, que busca proteger esse seu 
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interesse. O interesse público tem frequentemente tem sido utilizado também para inferir 
interesses sociais, indisponíveis, coletivos, difusos etc.
94
. 
Conforme Rodolfo Mancuso, quem melhor define o que é interesse público 
são os autores Georges Vede e Pierre Devolve, estes dizem que o interesse público dois 
sentidos, um político e outro jurídico. Na acepção política o interesse público aparece como 
sendo uma arbitragem entre os diversos interesses particulares. Sob a acepção jurídica diz 
respeito a quem é competente para a arbitragem entre os diversos interesses particulares, 
competência essa estabelecida pelo legislador
95
. 
O interesse público alcança, assim, o interesse social, o difuso, coletivo e os 
individuais homogêneos. Ou seja, é um interesse da coletividade (interesses primários), 
podendo se relacionar com os interesses estatais (interesses secundários), mas que não 
necessariamente coincide com o interesse do Estado. 
Tais interesses, que consistem em valores relevantes para a satisfação de 
necessidades de uma coletividade, representam também a aceitação de 
corpos intermediários como titulares de interesses, uma vez que não 
pertencem nem ao indivíduo isoladamente, nem ao Estado, mas a grupos, 




    2.1.1. Interesses Metaindividuais ou Transindividuais 
Os interesses metaindividuais ou transindividuais foram consagrados pela 
Constituição Federal de 1988, mas que foi melhor esmiuçado no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n. 8.078/90)
97
. 
São interesses referentes a um certo grupo de pessoas ligados por algo em 
comum
98
, ultrapassando a esfera meramente individual, mas que, entretanto,  não é o 
suficiente para configurar um interesse público
99
 e se caracterizam pela irrelevância de 
determinação subjetiva, uma vez que o titular do interesse é toda a sociedade. Um exemplo 
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claro que se pode dar dentro do âmbito do direito da criança e do adolescente é em relação 
àqueles adolescentes que cumprem medidas socioeducativas de internação e não têm seus 
direitos fundamentais observados pela unidade que os recebe, de modo que os interesses 
desses adolescentes, para que tenham seus direitos observados, ultrapassa a esfera individual, 
atingindo todo aquele grupo e a toda uma coletividade que teria a possibilidade de fazer parte 
deste grupo. 
Daí, pode-se concluir que no direito e interesse metaindividual o bem será 
indivisível, ou seja, pertencerá a toda uma coletividade composta por sujeitos indeterminados 
ligados por circunstâncias fáticas (interesse difusos) ou por sujeitos determinados ou 
identificáveis, ligados por uma relação-jurídica base (interesse coletivo), sendo todos titulares 
desse direito, o que implica dizer que a satisfação de um acarreta a dos demais
100
.  
Os interesses metaindividuais são aqueles que não são nem público, nem 
privado, ou seja, a titularidade não é exclusiva do Estado ou de um determinado particular, 
mas que se situam como uma categoria intermediária, sendo possível estabelecer uma 
diferenciação de interesses dentro desta categoria
101
; se dividindo em: Interesses Individuais 
Homogêneos, Interesses Coletivos e Interesses Difusos
102
, de maneira que com relação aos 
direitos das crianças e dos adolescentes os que mais nos interessam são os interesses coletivos 
e difusos. 
 
 A) Interesses Difusos 
O inciso I, do parágrafo único, do artigo 81, do Código de Defesa do 
Consumidor, define interesses ou direitos difusos, como sendo aqueles transindividuais, de 
natureza essencialmente indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e que não 
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se apóiam numa relação jurídica base bem definida
103
, mas estão ligadas por circunstâncias de 
fato, reduzindo o vínculo existente entre as pessoas a simples fatores genéricos, como por 
exemplo, residir numa mesma localidade, ou consumir os mesmos produtos, viver nas 
mesmas situações e condições econômicas etc.
104
. 
Como já dito anteriormente, trata-se de uma norma de direito do 
consumidor, mas aplicável a todo o ordenamento jurídico, e também aos direitos e interesses 
das crianças e dos adolescentes, qualificando interesse difuso como um conjunto de interesses 
ou direitos individuais de um determinado grupo em que inexiste vínculo, mas guardam 
pontos comuns entre si
105
. 
No mesmo sentido Consuelo Yoshida
106
 e Gianpaolo Smanio
107
 dizem que 
os interesses difusos se apresentam como um grupo dentro dos metaindividuais, relativos à 
massas e não a particulares, caracterizado pela indivisibilidade de seu objeto, vez que a lesão 
sofrida atinge um número indeterminado de pessoas, que não se consegue discriminar ou 
ainda quantificar o prejuízo sofrido por cada uma delas. Há, assim, entre os titulares do direito 
apenas um vínculo de fato ou jurídico não muito preciso. A indivisibilidade do objeto dos 
interesses difusos se caracteriza por ser toda a coletividade titular de direito difuso. 
Como forma de melhor elucidar tal conceito é claramente possível 
identificar o interesse difuso dentro do direito da criança e do adolescente, por exemplo, os 
adolescentes que são submetidos a medidas socioeducativas de internação possuem direitos 
fundamentais que devem ser observados e resguardados pela unidade de internação, contudo 
sabemos que está não é uma realidade. A violação frequente dos direitos garantidos aos 
menores internos por parte do Centro de Atendimento Juvenil Especializado atinge não 
somente aqueles menores que encontram-se dentro do CAJE, mas a todos aqueles 
adolescentes, que em razão de seu comportamento, poderiam estar sujeitos à medida de 
internação. 
                                                 
103
 “A proteção dos interesses difusos não ocorre em função de vínculos jurídicos, a indivisibilidade não decorre 
de relações jurídicas, mas da própria natureza dos interesses” - SMANIO, Gianpaolo Poggio. Interesses Difusos 
e Coletivos. 8ª ed. São Paulo. Atlas S.A. 2007. pg. 12 
104
 Ada Pellegrini (A problemática dos interesses difusos) citada por Smanio  ver se consigo o livro 
105
 ALMEIDA NETO, Amaro Alves de. Processo Civil e Interesses Difusos e Coletivos: questões resolvidas pela 
doutrina e pela jurisprudência. 3ª ed. São Paulo. Atlas S.A. 2012. pg. 301 
106
 YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moramizato. Tutela dos interesses difusos e coletivos. 1ª ed, 2ª tiragem. São 
Paulo. Juarez de Oliveira. 2006. pg. 3 -4 
107





Ora, dessa forma, nota-se que as violações apresentadas dentro da unidade 
de internação do CAJE não atinge apenas jovens determinados ou determináveis (menores 
que já se encontram em cumprimento da medida), mas a um número indeterminado de 
adolescentes (menores que potencialmente poderiam ser sujeitos à medida de internação no 
CAJE), havendo entre estes indivíduos apenas um vínculo de fato não muito preciso, qual 
seja, o cometimento de uma infração que acarrete o seu possível cumprimento de medida 
socioeducativa de internação. 
Ao contrário, então, da regra determinada pelo Código Civil, em que um 
determinado direito possui somente um titular, sendo tal direito suscetível de tutela estatal
108
, 
nos interesses e direitos difusos não há a determinação dos sujeitos, sendo sua tutela baseada 
na “relevância social do interesse”109. 
Altera-se, assim, fundamentalmente o esquema tradicional: a relevância 
jurídica do interesse não mais advém de sua afetação a um titular 
determinado, mas do fato do interesse concernir à toda a coletividade ou a 
todo um segmento dela, justificando-se, assim, o trato coletivo do conflito
110
. 
Assim sendo, conforme exposto por Álvaro Luiz Valery Mirra e Péricles 
Prade, citado por Gianpaolo Smanio
111
 e Rodolfo de Camargo Mancuso
112
 pode-se concluir 
como sendo as principais características dos interesses difusos: 
1) a sua supraindividualidade ou metaindividualidade; 
2) a pluralidade de titulares, sujeitos indeterminados ou indetermináveis, vez 
que o interesse não atinge um certo e determinado indivíduo ou grupo; 
3) a ausência de vínculo associativo entre os titulares, tendo em vista que a 
existência do interesse não depende do agrupamento ou associação de pessoas, existindo uma 
mera identidade quanto a situação; 
4) a indivisibilidade do objeto do interesse, em razão de não se poder dizer 
quem precisamente é seu titular
113
 e por não ser possível a distribuição em quotas aos sujeitos 
titulares, de forma que tanto o benefício como o prejuízo alcançam todos; 
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Como por exemplo, os benefícios recebidos aos menores internos do Centro 
de Atendimento Juvenil Especializado alcançaria não apenas aqueles que já se encontram 
internos, mas todos aqueles que poderiam ser. 
5) intensa conflituosidade e consequentes lesões em massa em razão de não 
envolver situações jurídicas definidas, mas circunstâncias de fato, muitas vezes acidentais 
6) desigualdade entre os pólos conflitantes (ex.: consumidores e empresas; 
indivíduos e governo), uma vez que em regra um dos pólos possui um poder maior dentro da 
relação de fato que se estabelece. Com relação aos direitos dos adolescentes que cumprem 
medida de internação dentro do CAJE, o pólo conflitante que possui um maior poder é o 
próprio Governo do Distrito Federal, uma vez que apesar de inúmeras reclamações feitas por 
parte dos menores através de seus representantes legais e por parte do Ministério Público não 
há como obrigar o Poder Executivo de cumprir as determinações que lhe são feitas. 
7) possibilidade de transição ou mutação no tempo e no espaço, tendo em 
vista que os interesses difusos são decorrentes de situações de fato, sendo assim, mutáveis, 
acompanhando as mudanças da situação fática que ensejou o interesse 
Na mesma linha, Luís Filipe Colaço Antunes diz que do ponto de vista 
objetivo o interesse difuso pode ser tanto privado quanto público, a depender do espaço 
jurídico que se situa. No plano subjetivo o interesse difuso pode nascer no plano individual, 
mas é substancialmente coletiva. No plano processual e jurídico os interesses difusos se 
caracterizam por serem constitucionalmente reconhecidos, mas não possuírem uma tipicidade 
adequada, tendo como efeito a carência de vias processuais adequadas, não sendo, portanto, 
devida e eficientemente tutelados
114
. 
O que se verifica nesse ponto, no que concerne aos direitos das crianças e 
dos adolescentes é que na verdade as reclamações por parte dos menores que se encontram 
internos no CAJE começa como uma queixa individual e acaba por atingir toda uma 
coletividade indeterminada de sujeitos (plano subjetivo) e que muitas vezes faltam medidas 
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adequadas ou necessárias o suficiente para se obter a regularização dos seus direitos violados 
(plano processual e jurídico) 
Em conclusão o interesse difuso são interesses metaindividuais que se 
baseia numa afinidade de situações de fato atingindo sujeitos indeterminados, em razão da 
ausência de um vínculo jurídico entre eles, unidos, ocasionalmente, pelo mesmo interesse e 
objeto ou bem de vida. E que por mais que possa ser manifestado por apenas um sujeito 
(interno) ou entidade (Ministério Público), não afasta o caráter e essência dos interesses 
difusos de abranger um número mais amplo de pessoas, podendo atingir toda a humanidade.  
 
 B) Interesses Coletivos 
O interesse coletivo é facilmente e muito comumente confundido com o 
interesse ou direito difuso quando na verdade são bem diferentes, apesar de também dizer 
respeito a uma coletividade de pessoas e ser espécie do interesse transindividual
115
. 
No interesse coletivo existe um vínculo jurídico entre esse conjunto de 
pessoas, coisa que não acontece com os interesses difusos. Sendo assim, pode-se dizer que o 
interesse coletivo é também um interesse metaindividual, mas que se caracteriza, 
principalmente, por atingir um número de pessoas determinadas ou determináveis, ligadas por 
uma relação-jurídica base, ou seja, aquela relação preexistente à lesão
116
, o que não impede 
que o resultado da ação coletiva alcance pessoas que não estavam figurando como parte 
autora na respectiva ação e por ter o seu objeto também indivisível.  
O interesse coletivo, no entanto, não pode ser confundido com mero 
conjunto ou adição de interesses individuais exercidos conjuntamente, se fosse assim se 
caracterizariam mais por ser um interesse individual homogêneo, em que apesar de ser um 
interesse comum a uma certa quantidade de indivíduos pode ser exercida a título individual. 
Nem também com o interesse pessoal de um grupo, interesse que, neste caso, não seria 
decorrente da combinação de interesses e daí levando a criação do grupo, mas do interesse do 
próprio grupo em si.  
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No que tange à proteção dos interesses dos adolescentes que se encontram 
em cumprimento de medida de internação dentro do CAJE o interesse coletivo se 
caracterizaria como sendo aquele direito reclamado por todos que ali se encontram, ou seja, 
por aquele número determinado de menores que já cumprem referida medida, estando todos 
ali ligados pela situação jurídica de terem sido julgados e submetidos a medida socioeducativa 
de internação, ou seja, ligados por uma relação já preexistente à lesão. 
O verdadeiro interesse coletivo é, portanto aqueles interesses individuais 
que se juntam em razão de um fim comum e por se encontrarem em semelhantes situações 
sociais
117
, momento esse em que os interesses individuais desaparecem e dão lugar a uma 
alma coletiva, “que ultrapassa e absorve os interesses individuais dos integrantes da categoria 
em questão
118”. 
Em seu inciso II, do artigo 81, o Código do Consumidor descreve interesse 
coletivo como aqueles, transindividuais, de natureza indivisível, em que a titularidade não é 
de ninguém exclusivamente, e ainda seus titulares pertencem a um grupo, categoria ou classe 
e estão ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base
119
. Utiliza-se 
aqui o CDC apenas como forma de melhor esclarecer o conceito jurídico de interesse coletivo, 
uma vez que tal conceituação é também utilizada por outros ordenamentos jurídicos, tais 
como o direito ambiental e o direito da criança e do adolescente. 
Em suma, o interesse coletivo se caracteriza por ser aquele interesse de um 
grupo determinado ou determinável ligados por uma vinculação jurídica básica, 
diferentemente do interesse difuso que atinge um leque de pessoas indeterminadas. Assim 
sendo, qualquer melhoria proferida terá efeitos ultra partes atingindo toda àquela categoria, 
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2.2. A Ação Civil Pública do Ministério Público 
Tendo uma breve noção a respeito de interesses difusos e coletivos fica 
claro que não se pode limitar a sua aplicabilidade somente às questões clássicas (direito 
ambiental, consumidor, patrimônio cultural etc.), mas deve abranger toda a gama de direitos e 
interesses que envolvam a área social, alcançando os conflitos de massa que reivindiquem 
melhorias de condições sociais básicas e garanta o acesso de todos, inclusive dos excluídos, 
aos direitos fundamentais, como a alimentação, educação, segurança etc. fazendo valer assim 
as disposições e objetivos da Constituição da República, principal fonte dos interesses 
difusos
121
, inclusive direitos da criança e do adolescente. 
Foi tendo isso em vista que o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios ajuizou uma ação civil pública contra a instituição de recolhimento de menores, 
até então conhecida como Centro de Atendimento Juvenil Especializado. Passar-se-á, antes, 
rapidamente sobre a conceituação do que é ação civil e qual sua utilização no direito da 
criança e do adolescente. 
 
  2.2.1. Ação Civil Pública 
“A ação civil é a via processual adequada para reprimir ou impedir danos ao 
consumidor e a outros bens tutelados
122”, podendo ser proposta tanto sob o rito ordinário 
como sob rito sumário e é utilizada, portanto, para proteger, como já dito anteriormente, os 
interesses difusos e coletivos e não interesses meramente e unicamente individuais em que 
seus titulares devem se valer do procedimento comum. 
Apesar de a ação civil pública ser facilmente confundida como ação de 
legitimidade exclusiva do Ministério Público, a ação pública
123
 e a ação coletiva se tornam 
sinônimas quando seu objeto é a tutela dos interesses transindividuais ou metaindividuais, 
podendo ser proposta por qualquer legitimado. Dessa forma preleciona a Constituição Federal 
em seu artigo 129, parágrafo primeiro que a legitimação do Ministério Público para as ações 
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civis não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto na Constituição e 
na lei, daí porque chama-se de legitimação concorrente. 
Assim sendo, em razão de não haver especificidade quanto aos titulares dos 
interesses metaindividuais deu-se maior amplitude à legitimação para a ação, de forma que tal 
legitimidade é alternada à vários legitimados. Da mesma forma que a Constituição Federal, 
somente que de forma mais minuciosa, o artigo 5° da Lei de Ação Penal Pública (lei n. 
7.347/1985) dispõe estarem também legitimados para propor a ação civil pública, além do 
Ministério Público, a Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, entre outros
124
. Em razão de serem vários os legitimados, tal legitimidade 
configura-se como sendo extraordinária
125
, pois pressupõe alguém que possua legitimidade 
ordinária, mas que em decorrência de possibilidade prevista em lei busca não só a defesa do 
interesse próprio/individual, mas também do interesse alheio
126
. 
A ação civil pública pode figurar contra todos aqueles que são responsáveis 
pela situação que gerou a ação, independentemente se são pessoas físicas ou jurídicas, 




Com relação à competência territorial, a regra é ser no for do local onde se 
deu o dano (artigo 2° da Lei de Ação Civil Pública), mas no que concerne a matéria que 
envolva direito da criança e do adolescente será competente a Vara da Infância e Juventude do 
local onde ocorreu ou irá, possivelmente, ocorrer a ação ou omissão, tendo o juízo 
competência absoluta para processar a causa, ressalvados os casos de competência originária 
dos tribunais superiores e de competência da Justiça Federal (artigo 209, ECA)
128
. 
É possível ainda que em uma Ação Civil Pública o titular propugne uma 
concessão de medida liminar, com ou sem justificação prévia, de forma a evitar ou paralisar a 
atividade nociva, sob pena de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, como ocorreu 
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na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público em defesa dos interesses dos 
adolescentes internados no CAJE. Cabe ressaltar que a multa diária não configura meio 
executório, mas apenas meio coativo para que o devedor cumpra coma obrigação
129
. 
No mesmo sentido, Hugo Nigro Mazzilli, traz que quando 
O objeto da ação civil pública ou coletiva for a execução de obrigação de 
fazer ou no fazer, o juiz poderá impor o cumprimento do preceito (prestação 
de atividade devida ou a cessação da atividade nociva), sob pena de 




A ação civil pública pode se findar tanto por sentença definitiva, quando for 
julgado o mérito do pedido, como por sentença terminativa, ao extinguir o processo sem 
julgamento do mérito, quando
131
, por exemplo, há ilegitimidade ativa. 
 
  2.2.2. Legitimidade na Ação Civil Pública em relação ao Direito da Criança e do 
Adolescente 
O Ministério Público está constitucionalmente designado a defender 
interesses sociais, coletivos, difusos e individuais homogêneos; e segundo os princípios da 
obrigatoriedade e da indisponibilidade o Ministério Público, antes de um direito, tem o dever 
de agir e uma vez agindo não pode desistir ou abandonar a ação
132
. Apesar da obrigatoriedade 
para ajuizar a ação civil pública o Parquet, possui certa discricionariedade na sua propositura, 
visto que em caso de não preenchimento dos requisitos que justificariam a propositura da ação 
pode negar seu ajuizamento, não afetando o princípio da obrigatoriedade
133
. 
 Tendo isso em vista o Ministério Público é órgão essencial à função 
jurisdicional do Estado (art. 127, CF/88) convém notar que a legitimação que este possui para 
ajuizar a ação civil pública é constitucional, vez que a própria Constituição Federal, em seu 
artigo 129, inciso III, dispõe, de forma não limitada nem restrita, ser função do Ministério 
Público, dentre outras, promover a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e 
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social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos
134
. Tem, desse modo, 
legitimidade extraordinária, vez que atua em nome próprio em razão da legitimidade 
constitucional que lhe é dada, mas em defesa de interesses e direitos de terceiros
135
 
indeterminados, determinados ou determináveis. 
No mesmo sentido a Lei Orgânica do Ministério Público, em seu art. 25, 
inciso IV, alínea a, dispõe ser incumbência do Ministério Público, além das dispostas na 
própria Constituição Federal e nas Constituições Estaduais, promover a ação civil pública, na 
forma da lei para proteger, prevenir e reparar os danos causados aos interesses difusos, 
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos
136
. 
A legitimidade do Ministério Público conforme visto anteriormente é, em 
regra, extraordinária, podendo ser extraordinária originária ou superveniente A primeira 
ocorre quando o Ministério Público inicia a ação pelo substituto, já a segunda ocorre quando 
assume a titularidade ativa no curso do processo, quando em decorrência da desistência 
infundada ou abandono da ação pela titular. Com base nisso confirma-se a obrigatoriedade do 
Ministério Público se fazer presente nesses tipos de ações, vez que se não dá início, deverá, 
obrigatoriamente, intervir como fiscal da lei
137
, empregando o mesmo zelo que empregaria 
nas ações que tivesse proposto. Cabe a ressalva quanto a obrigatoriedade que possui o 
Ministério Público, vez que se a parte que propôs a ação desistir, aquele, em regra, não está 
obrigado a prosseguir com a ação
138
. 
Versando sobre esse mesmo assunto a Súmula n. 07 do Conselho Superior 
do Ministério Público, traz a seguinte redação: 
SÚMULA 7 – O Ministério Público está legitimado à defesa de interesses ou 
direitos individuais homogêneos que tenham expressão para a coletividade, 
tais como: a) os que digam respeito a direitos ou garantias constitucionais, 
bem como aqueles cujo bem jurídico a ser protegido seja relevante para a 
sociedade (v.g., dignidade da pessoa humana, saúde e segurança das pessoas, 
acesso das crianças e adolescentes à educação); b) nos casos de grande 
dispersão dos lesados (v.g., dano de massa); c) quando a sua defesa pelo 
Ministério Público convenha à coletividade, por assegurar a implementação 
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efetiva e o pleno funcionamento da ordem jurídica, nas suas perspectivas 
econômica, social e tributária
139
. 
 Tendo como fundamento
140
 básico que a legitimação, para a defesa de 
interesses e direitos individuais homogêneos, que é conferida ao Ministério Público pelo 
Código do Consumidor deve ser apreciada tendo em vista a própria destinação institucional 
do Ministério Público, que “sempre deve agir em defesa de interesses indisponíveis ou de 
interesses que, pela sua natureza ou abrangência, atinjam a sociedade como um todo (PT. N. 
15.939/91)
141”. 
 A respectiva Súmula baseia seu fundamento também no artigo 127 da 
Constituição Federal, caso em que lhe é incumbido a defesa da ordem jurídica quando a 
conduta do infrator lesa direitos ou interesses garantidos constitucionalmente, “hipótese em 
que a legitimação decorre da natureza e relevância jurídicas do bem jurídico afetado 
(dignidade da pessoa humana, saúde, segurança, educação, etc.)
142”. Verifica-se caso de 
relevância social, também, os danos ocasionados em massa, situação essa que pela quantidade 
de lesados dificulta a tutela dos interesses afetados. Assim como ocorre no caso dos direitos 
constantemente violados dos adolescentes que cumprem medida de internação, vez que por 
versar sobre conduta que lesa direitos constitucionais o Ministério Público possui 
legitimidade suficiente para ajuizar qualquer meio legal com a finalidade de ver tais direitos 
restabelecidos. 
Até pouco tempo atrás a legitimidade extraordinária se prestava apenas com 
relação a tutela dos interesses individuais, hoje, com as ações civis pública e coletiva, houve 
uma ampliação com relação aos interesses metaindividuais, interesses esses que transcendem 
o âmbito apenas individual
143
. 
Especificamente com relação às crianças e adolescentes é possível visualizar 
tais interesses de relevância social e sua indisponibilidade no artigo 227, da Constituição 
Federal que confere competência, também, ao Estado de assegurar à criança e ao adolescente 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
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comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. Tendo isso em vista torna-se obvia a legitimidade 
que adquire o Ministério Público para nessas situações poder ajuizar uma ação civil pública 
em busca da proteção e defesa destes interesses e direitos, garantidos com prioridade pela 
Carta Maior. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, confirmando o já disposto na Lei 
de Ação Civil Pública, traz no Capítulo VII, ser legitimado o Ministério Público para ajuizar 
ações cíveis fundadas na proteção judicial dos interesses difusos e coletivos. Ademais, na 
Seção VIII, Capítulo V as atribuições do Ministério Público, dispondo em seu artigo 201, 
inciso V ser competência deste, promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 
proteção e defesa dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à 
adolescência, inclusive os definidos no artigo 220, parágrafo 3° da Constituição Federal, qual 
seja, a defesa da pessoa e da família contra a produção de programas das emissoras de rádios 
e televisão, tendo como base a proteção de princípios que tem em vista a finalidade educativa, 
artística, cultural, informativa e respeito aos valores éticos e sociais
144
. 
Assim também o disposto no artigo 202 do Estatuto confirma a 
obrigatoriedade do Ministério Público, em caso de não ser parte, atuar na defesa dos direitos e 
interesses de que versa o ECA, hipótese em que poderá também juntar documentos e requerer 
diligencias
145
. Conclui-se, assim sendo, que a atuação do Ministério Público, na área da 
criança e do adolescente é legítima e obrigatória. 
Serão regidas pelas disposições do Estatuto as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou 
oferta irregular de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e 
aplicação de medidas de proteção (art. 208, X, ECA), que é o que aqui nos interessa. O 
Parquet é ainda responsável, conforme disposto no mesmo artigo (201, ECA) em seu inciso 
VI e VII por ingressar com tantas ações quantas necessárias para assegurar o direito dos 
menores
146
, tal como ocorre, uma vez que a Ação Civil Pública para desativação do CAJE 
ajuizada pelo Ministério Público em 2010 não foi a primeira ação nesse sentido e nem a 
primeira medida tomada. 
                                                 
144
 ELIAS, Roberto João. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 4ª ed. São Paulo. Saraiva. 
2010.pg. 278 
145
 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm > Acesso em: 28/09/2012 
146





No Título VI, Seção VII, artigo 194, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente traz o procedimento de apuração e de penalidade administrativa por infração às 
normas de proteção à criança e ao adolescente
147
. Tal procedimento se inicia com a 
representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, que deverá apresentar um 
relatório que traga, mesmo que resumidamente, os fatos ocorridos, possibilitando, assim, o 
contraditório ao requerido
148
. Pode tal procedimento ser iniciado também por meio de auto de 
infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, assinado por duas 
testemunhas, quando isso for possível. 
Cabe aqui a ressalva que, conforme exposto no artigo 201, inciso IX, não 
somente a ação civil pública será o instrumento cabível para a proteção dos direitos da criança 
e do adolescente, mas também é possível se utilizar do mandado de segurança, do mandado de 
injunção e do habeas corpus.  
 
2.3. Ação Civil Pública n° 7716-5/2010 
Diante da situação encontrada no Centro de Atendimento Juvenil 
Especializado – CAJE – no dia 30 (trinta) de setembro de 2010, o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, por intermédio da Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e 
Juventude, pelos seus representantes, utilizando-se das competências atribuídas pela 
Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, propôs uma Ação Civil 
Pública contra o Distrito Federal, na pessoa de seu Procurador-Geral sob a argumentação 
básica de que este último esta descumprindo reiteradamente os direitos assegurados à criança 




Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as 
seguintes obrigações, entre outras: 
I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 
VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal 
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 
seguintes: 
V - ser tratado com respeito e dignidade; 
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X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 
XI - receber escolarização e profissionalização 
Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos 




Dessa maneira nota-se que o principal direito que se busca tutelar pela 
presente ação é a proteção do adolescente internado no CAJE. Em razão disso, e para embasar 
suas alegações, o Ministério Público discorre em sua ação que não é de hoje que os 
adolescentes internados no Centro de Atendimento Juvenil Especializado estão sujeitos às 
mais absurdas situações. Traz que, segundo registros, desde 1997 até o dia da feitura da ação a 
instituição de internação de adolescentes condenados pelo cometimento de ato infracional 
contabiliza a morte de 21 internos, demonstrando que o CAJE não cumpre, já há muito tempo, 




Convém notar que, como exposto pelo próprio Parquet Distrital, tal ação 
civil não foi inovadora, uma vez que pouco tempo depois da aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, em 1992, o Ministério Público ajuizou uma ação civil com o 
intuito de que fossem construídas novas unidades de internação, com a consequente 
destinação de recursos públicos para o eficaz desempenho das atividades socioeducativas. 
Referida ação apesar de ter sido julgada procedente tanto em primeira, como em segunda 
instância pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, a eficácia de sua decisão 
foi neutralizada, vez que o Distrito Federal se recusou a cumpri-la
152
. 
Em 2001, ainda buscando a defesa dos direitos dos adolescentes propôs uma 
outra Ação Civil Pública (2001.01.3.004428-5/01) com o objetivo de interditar a Ala 
Disciplinar do CAJE, considerando as condições a que os adolescentes eram submetidos, fora 
a falta de condições de habitabilidade, tais como a insalubridade, a falta de higiene, 
descumprindo todas as regras dispostas no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
– SINASE153.   
Algum tempo depois, o Ministério Público, através de seu Procurador-Geral 
de Justiça, ingressou, em 2005, com um pedido de Intervenção Federal para uma 
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reorganização do sistema socioeducativo fundado nos reiterados descumprimentos por parte 
do Distrito Federal das decisões judiciais, tal pedido foi indeferido
154
.  
O Ministério Público, como forma de não se ater apenas à ações judiciais, 
ainda expediu diversas recomendações ao Centro de Atendimento Juvenil Especializado 
(CAJE), algumas delas a de 23 de novembro de 2001, em que requer que seja oferecido o 
ensino secundário no âmbito da instituição; outra de 03 de junho de 2004 direcionada à 
Direção do CAJE e aos que exercessem atividades laborativas na unidade, para refrear 
qualquer tratamento violento ou que envolvessem agressões físicas e/ou verbais destes com os 
internos. Em fevereiro de 2006 houve nova recomendação ao CAJE, para que este 
comunicasse o Gabinete de Gerenciamento de Crise Juvenil em casos de rebeliões. Mais 
recentemente foi expedida uma recomendação, datada de 24 de junho de 2010, concernente às 
condições em que se deu o homicídio de um de seus internos, como forma de regulamentação 
da utilização de aparelhos de som e televisão dentro do CAJE e para que escalasse mais 
agentes para os plantões. Essas são apenas algumas dentre tantas outras
155
 expedidas pelo 
Parquet Distrital, como forma de estabelecer condições dignas aos internos do CAJE
156
. 
Mas apesar de todos esforços e providências tomadas por parte do 
Ministério Público o Distrito Federal permaneceu inerte e por consequência desrespeitando os 
direitos fundamentais garantidos às crianças e adolescentes, tal conduta demonstra um total 
descaso com as leis estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente e com o direito ao 
respeito, direito este garantido a todos os cidadãos. 
É notório que o CAJE pode ser considerado um depósito – pois outro nome 
não há para tanto – de adolescentes em conflito com a lei, segregados 
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provisória ou definitivamente em “celas” insalubres e precárias, sem divisão 
por idade, tamanho ou espécie de ato infracional
157
. 
Diante de tais circunstâncias apresentadas pelo CAJE e seu total descaso 
com os adolescentes internos o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, fez mais; 
instaurou um inquérito civil público de n° 08190.027390/09-25 com o objetivo de buscar 
providências que sanassem de uma vez com as condições em que funciona o CAJE. 
Somente assim o Governador do Distrito Federal se pronunciou, ainda que 
de maneira vaga, por intermédio de seu Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania 
do Distrito Federal, Sr. Alírio Neto, afirmando que “estaria concluído o processo para a 
construção de 5 (cinco) novas unidades de internação e o consequente fechamento do 
CAJE
158”, mas sem demonstrar qualquer medida imediata para melhoria das condições de 
quem se encontra na unidade. 
No dia 10 de dezembro de 2010, foi realizada Audiência Pública na 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias na Câmara dos Deputados, audiência em que se 
debateu a situação do CAJE e seus constantes descumprimentos quanto aos direitos 
fundamentais dos internos. No fim “houve consenso (...) sobre a necessidade de desocupação 
do CAJE, sua demolição e reconstrução como unidade de internação de adolescentes
159” 
Como exposto na Ação Civil Pública de setembro de 2012, interposta pelo 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, a inércia do Distrito Federal não é 
comportamento novo, pois verifica-se que já há muitos anos destina parcelas mínimas de seu 
orçamento à efetivação das medidas socioeducativas. “No ano de 2009, (o Governo do 
Distrito Federal) destinou quase 10 vezes mais recursos à publicidade do que a todo o sistema 
socioeducativo
160”. Dessa maneira, é incabível prever algum futuro promissor para o Centro 
de Atendimento Juvenil Especializado. 
Tendo todos esse fatos e mais os alegados e comprovados na Ação Civil 
proposta, o Parquet Distrital requereu em sede de liminar que se proibisse o ingresso de 
qualquer adolescente para o cumprimento de medida socioeducativa de internação (definitiva 
ou provisória) no Centro de Atendimento Juvenil Especializado – CAJE. Ainda reclamou a 
elaboração de um plano, por parte do Governo do Distrito Federal, para a desocupação do 
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CAJE em um prazo de 90 (noventa) dias, e as particularidades físicas, materiais e humanas do 
local para onde serão encaminhados para cumprimento da medida de internação. Requereu 
ainda, em caso de descumprimento de tais pedidos, que fosse cominado multa diária, 




Ademais requereu que o Governo do Distrito Federal fosse obrigado a 
desocupar e demolir o CAJE e reconstruí-lo, desenvolvendo um novo programa de internação 
de adolescentes como forma de regrar e interditar o programa desenvolvido hoje; requerendo 
que tal medida fosse incumbida ao Governador do Distrito Federal, atual e futuro. “Não 
obstante a adoção de outras providencias direcionadas ao cumprimento da obrigação de 
fazer
162” disposta ao longo da Ação Civil Pública. 
                                                 
161
 <http://www.mpdft.gov.br/comunicacao/site/arquivos/acp_caje.pdf> Acesso em: 28 set. 2012 
162





Capítulo III – Análise da Ação Civil Pública n° 7716-5/10 
Levando-se em consideração que a presente situação do Centro de 
Atendimento Juvenil Especializado – CAJE não se encontra conforme as disposições trazidas 
na Constituição Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e da nova Lei do SINASE 
(Lei n°. 12.594 de 18 de janeiro de 2012) o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, munido de sua legitimação para ajuizar ação civil pública para a proteção dos 
direitos difusos e coletivos da criança e do adolescente, traz em sua Ação de número 7716-
5/10 alguns direitos que são constantemente violados no dia a dia dos menores internados. 
 
3.1. Os Direitos Fundamentais do Pedido do Ministério Público – O Direito VS a 
Realidade 
Como visto nos capítulos anteriores certos direitos fundamentais e 
específicos são garantidos à criança e ao adolescente, em razão da sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, direitos esses que devem ser observados por todos, de forma que 
ao Estado também incumbe, como co-responsável, proteger, resguardar e garantir que todos 
esses direitos sejam cumpridos e considerados de forma a ser observado sempre e 
primordialmente o melhor interesse da criança e do adolescente.  
Tendo isso em vista, e abrigado pela sua legitimidade, garantida na 
Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente, o Ministério Público 
ajuizou uma Ação Civil Pública contra Governo do Distrito Federal, em que requereu que o 
antigo Centro de Atendimento Juvenil Especializado – CAJE, agora chamado por Unidade de 
Internação do Plano Piloto, não recebesse nenhum novo adolescente enquanto não 
regularizasse sua situação, de maneira a estar assentado nas determinações expostas na Carta 
Constitucional, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo – SINASE (Lei n° 12.594/12). 
 
  3.1.1. Local Inapropriado 
No decorrer da Ação Civil Pública apresenta-se diversos direitos 
fundamentais garantidos às crianças e adolescentes que são frequentemente violados pelo 





Ministério Público é o local inapropriado em que são colocados os adolescentes que cumprem 
a medida socioeducativa de internação, segundo palavras do próprio Parquet Distrital o CAJE 
não pode ser considerado como outra coisa senão um depósito de adolescentes que se 
encontram em conflito com a lei, uma vez que seus aposentos se encontram em estado 
precário e de insalubridade
163
. 
Conforme o artigo 15, inciso I da Lei n° 12.594 são requisitos específicos 
para que haja a inscrição de regime de internação a comprovação de que o estabelecimento 
educacional possua instalações adequadas e em conformidade com as normas de referência, 
também o artigo 16 e seus parágrafos, da referida lei, traz que a estrutura física deverá 
obedecer as regras referidas no SINASE, dispondo da seguinte forma: 
Art. 16.  A estrutura física da unidade deverá ser compatível com as normas 
de referência do Sinase.  
§ 1
o
  É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em espaços 




  A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, medidas para 
proteção do interno em casos de risco à sua integridade física, à sua vida, ou 




Segundo, portanto, o próprio SINASE a organização espacial das unidades 
de atendimento socioeducativo de internação devem garantir a possibilidade do 
desenvolvimento tanto pessoal quanto social do adolescente. Ou seja, o espaço físico da 
unidade, que inclui suas edificações e os materiais utilizados deve se submeter ao projeto 
pedagógico previamente estabelecido, uma vez que tal organização espacial interfere 
diretamente na circulação de pessoas no ambiente e no processo de convivência entre 
internos, administradores e agentes da unidade. A inobservância de qual regra é capaz de 
prejudicar a proposta pedagógica estabelecida
165
. 
Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente as entidades de 
internação têm a obrigação de oferecer instalações físicas e um ambiente adequado, de 
respeito e dignidade ao adolescente, garantindo condições mínimas de habitação, higiene, 
salubridade e segurança
166
. Desse modo tal garantia resguarda os princípios e direitos trazidos 
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nos artigos 15 e 18
167
 do mesmo Estatuto. Ainda em seu artigo 123 e 185, o Estatuto dispõe 
que: 
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida 





Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não 
poderá ser cumprida em estabelecimento prisional. 
§1°. Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 
123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade 
mais próxima. 
§2°. Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua 
remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e 
com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 
cinco dias, sob pena de responsabilidade
169
. 
Assim sendo, a medida socioeducativa de internação, provisória ou 
definitiva deve, obrigatoriamente, ser cumprida em unidade edificada e criada para tanto, não 
se admitindo o cumprimento de tal medida em abrigo (estabelecimento destinado à medida de 
proteção às crianças e adolescentes que tiveram seus direitos violados) ou outro local diverso 




O fato de o menor de dezoito anos não ser imputável penalmente recomenda 
que não possa cumprir a medida de internação, de natureza pedagógica, em 
local inadequado, ou seja, juntamente com aqueles que são imputáveis
171
. 
Ademais as Regras Mínimas das Nações Unidas para Proteção dos Jovens 
Privados de Liberdade traz de forma mais minuciosa as determinações que a unidade 
destinada à medida socioeducativa de internação deve obedecer. Traz primeiramente que os 
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jovens que se encontram privados de sua liberdade devem ser internados em unidades que 
atendam a todas as exigências quanto à higiene e dignidade humana, devendo tais unidades ter 
tamanho suficiente para que as famílias dos adolescentes possam ter acesso. Da mesma forma 
as instalações sanitárias devem possuir um nível que permita que o jovem possa satisfazer 
suas necessidades de forma privada, asseada e decente
172
. 
Quanto a disposição dos dormitórios as Regras Mínimas das Nações Unidas 
dispõe que devem ser pequenos o suficiente para acomodar pequenos grupos ou apenas um 
indivíduo, devendo o número de jovens internados ser também pequeno para que o tratamento 
possa ser dado individualmente. No período noturno as áreas destinadas a dormitórios deverão 
ter vigilância regular e discreta, mas suficiente para assegurar a proteção de cada adolescente. 
Estes, ainda possuem o direito de possuir roupa de cada individual limpa e em bom estado, 
devendo ser regularmente trocada
173
. 
32. O desenho dos centros de detenção para jovens e o ambiente físico 
deverão corresponder a sua finalidade, ou seja, a reabilitação dos jovens 
internados, em tratamento, levando devidamente em conta a sua necessidade 
de intimidade, de estímulos sensoriais, de possibilidades de associação com 
seus companheiros e de participação em atividades esportivas, exercícios 
físicos e atividades de entretenimento. O desenho e a estrutura dos centros de 
detenção para jovens deverão ser tais que reduzam ao mínimo o perigo de 
incêndio e garantam uma evacuação segura dos locais. Deverá ser feito um 
sistema eficaz de alarme para caso de incêndio, assim como procedimentos 
estabelecidos e devidamente ensaiados que garantam a segurança dos jovens. 
Os centros de detenção não estarão localizados em zonas de conhecidos 




Assim também dispõe as normas do SINASE ao dizer a organização das 
unidades de internação devem prever e possibilitar que os adolescentes mudem de ambientes 
dentro da própria unidade cada vez que aquele alcançar as metas estabelecidas no seu Plano 
Individual de Atendimento (PIA)
175
, dando maior visibilidade aos avanços ou retrocessos 
conquistados pelo adolescente; possui tal processo três etapas: 
1) Fase Inicial de Atendimento: período de acolhimento, de reconhecimento 
e de elaboração por parte do adolescente do processo de convivência 
individual de atendimento. 
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2) Fase Intermediária: período de compartilhamento em que o adolescente 
apresenta avanços relacionados nas metas consensuadas no PIA; e 
3) Fase Conclusiva: período em que o adolescente apresenta clareza e 
conscientização das metas conquistadas em seu processo socioeducativo
176
. 
Em qualquer caso deve ainda ser previsto um local em que o adolescente 
ameaçado em sua integridade, seja física ou psicológica, possa ficar reservado, é o que o 
SINASE chama de convivência protetora. 
No SINASE considera-se que Unidade é o espaço arquitetônico que unifica, 
concentra, integra o atendimento ao adolescente com autonomia técnica e 
administrativa, com quadro próprio de pessoal, para o desenvolvimento de 
um programa de atendimento e um projeto pedagógico específico
177
. 
Dessa forma se faz imperativo que cada Unidade receba o número máximo 
de 40 (quarenta) adolescentes, possuindo espaços destinados aos módulos (espaços 
residenciais), no caso de existirem, em um mesmo terreno, mais de uma Unidade, o número 
de adolescentes aumenta, mas da mesma forma terá um número limite, não podendo 




  3.1.2. Inobservância do direito à vida, dignidade e respeito 
A Ação Civil Pública n° 7716-5/10 traz também a violação ao direito 
fundamental a vida, dignidade e respeito, visto que as condições a que são submetidos os 
menores internados no Centro de Atendimento Juvenil Especializado – CAJE são precárias 
sujeitando os adolescentes à sobrevivência, sendo a dignidade daqueles frequentemente 
desrespeitada, uma vez que sequer as mínimas condições estão sendo oferecidas
179
. 
De acordo com as Regras Mínimas das Nações Unidas existem algumas 
medidas que devem ser tomadas de forma à garantir que a medida de internação seja realizada 
em condições que garantam o respeito aos direitos do adolescente como, por exemplo, proibir 
que, em todos os centros em que haja jovens internados, os funcionários tenham porte e/ou 
uso de armas, sendo também proibidos os instrumentos de coerção e força para qualquer fim. 
Há, no entanto, uma exceção, permite-se a utilização desses últimos, se autorizados pelo 
diretor da administração e no caso de todos os outros meios de controle possíveis já tiverem 
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sido utilizados fracassadamente, devendo ser utilizados apenas nos modos autorizados em lei 
ou regulamento, pelo menor prazo de tempo possível e desde que como forma de impedir que 
o menor cause prejuízo a ele, outrem ou danos materiais, devendo ser assegurado que tais 
meios utilizados não causem lesão, dor, humilhação ou degradação
180
. 
Nessa mesma linha, as Regras Mínimas das Nações Unidas ainda dispõe, 
sobre essa matéria, em seu título sobre Procedimento Disciplinares, que: 
67. Todas as medidas disciplinares que sejam cruéis, desumanas ou 
degradantes, estarão estritamente proibidas, incluídos os castigos corporais, 
o recolhimento em cela escura e as penalidades de isolamento ou de solitária, 
assim como qualquer outro castigo que possa pôr em perigo a saúde física ou 
mental do menor. A redução de alimentos e a restrição ou proibição de 
contato com familiares estarão proibidas, seja qual for a finalidade. O 
trabalho será considerado, sempre, um instrumento de educação e um meio 
de promover o respeito próprio do jovem, como preparação para sua 
reintegração à comunidade, e nunca deverá ser imposto como castigo 
disciplinar. Nenhum jovem poderá ser castigado mais de uma vez pela 
mesma infração. Os castigos coletivos devem ser proibidos
181
. 
No artigo 94 do Estatuto da Criança e do Adolescente é possível concluir 
que para consideração do adolescente como pessoa em peculiar condição de desenvolvimento 
merecedora de respeito e dignidade algumas providências devem ser tomadas por parte das 
entidades de internação como, por exemplo, observar, sempre, os direitos e garantias dos 
menores (inc. I), de forma a não restringi-los além do que já tenha sido objeto de restrição na 
decisão de internação (inc. II). O artigo 124, do mesmo instituto, traz em seus incisos diversos 




Com relação aos funcionários estes também devem preservar tais direitos, se 
abstendo de, no exercício de suas funções nos centros de internação, infligir, instigar ou 
tolerar que qualquer um do pessoal da unidade pratique atos de tortura ou qualquer outra 
forma de tratamento cruel, desumano ou degradante
183
. 
Assim, fica demonstrada que a garantia do direito à vida, dignidade e 
respeito do adolescente submetido à medida socioeducativa de internação é possível através 
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da garantia dos demais direitos, pois sem a observância destes, não é possível a garantia dos 
primeiros. 
 
  3.1.3. Violação à Saúde 
A proteção à saúde do adolescente internado também é preocupação exposta 
pelo Ministério Público em sua ação, pois diz inúmeras vezes, que as atividades 
desenvolvidas dentro da unidade de internação (CAJE) está longe de preservar a integridade 
física do adolescente que ali cumpre sua medida socioeducativa
184
. O direito à saúde é direito 
garantido na nova Lei do SINASE (Lei n° 12.594/12) em seu artigo 49, inciso VII, que 
declara ser direito do adolescente submetido à medida socioeducativa de internação receber 
assistência integral à sua saúde, devendo as unidades de internação dispor de uma equipe 
mínima de profissionais de saúde composta conforme os regramentos do Sistema Único de 
Saúde (art. 62, Lei n° 12.594/12)
185
. Ainda no mesmo dispositivo legal o artigo 60, indica as 
diretrizes que a unidade de atendimento socioeducativo deve seguir, dentre elas:  
I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas as esferas, 
da implantação de ações de promoção da saúde (...);  
II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção de 
agravos e doenças e recuperação da saúde;  
III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao uso 
de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes com 
deficiências;  
IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva e à 
prevenção de doenças sexualmente transmissíveis;  
V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de 
referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único 
de Saúde (SUS);  
VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das entidades de 
atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades de saúde de 
referência voltadas às especificidades de saúde dessa população e de suas 
famílias;  
VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, bem como no 
Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo, de dados e 
indicadores de saúde da população de adolescentes em atendimento 
socioeducativo; e  
VIII - estruturação das unidades de internação conforme as normas de 
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Deve ser garantido o acesso igualitário dos adolescentes em medida 
socioeducativa às ações de atenção à saúde promovidas pelo Sistema Único de Saúde que 
tratem de temas como, o autocuidado, uso de álcool e de drogas, saúde sexual e reprodutiva 
entre outros. Além disso, deve ser assegurado também à adolescente grávida, submetida à 
medida de internação, o direito à assistência pré-natal, parto e puerpério pelo SUS, e o direito 
à amamentação por no mínimo seis meses após o nascimento
187
. 
No âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente o direito à saúde está 
garantido aos adolescentes que cumprem medida socioeducativa de internação, de forma 
básica, no artigo 94, onde em seu inciso IX dispõe ser obrigação das entidades de internação 
oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos. Ademais em seu 
artigo 124, o Estatuto dispõe que o adolescente que cumpre medida de internação tem o 
direito a ter acesso aos objetos necessários à sua higiene e asseio pessoal (inc. IX), além de 
habitar em local que possua condições adequadas de higiene e salubridade (inc. X). Referido 
direito deve ser amplamente garantido por estar ligado às suas necessidades físicas, 
indispensável ao seu regular e sadio desenvolvimento
188
. 
O que se observa dentro do Centro de Atendimento Juvenil Especializado é 
que houve uma certa melhora com relação ao acesso aos objetos necessários à higiene 
pessoal, sendo fornecida pela unidade escova de dente, pasta dental, sabonete e papel 
higiênico, no entanto, as roupas de cama e banho só são fornecidas pela unidade de internação 
quando o jovem não tenha família que possa fornecê-la. Observou-se uma melhora com 
relação à atenção integral à saúde do menor, havendo atendimento médico individualizado, 
entretanto, não há plantão de atendimento para emergências. 
Ainda nesse sentido as Regras Mínimas da ONU dispõe que os adolescentes 
que se encontram em medida socioeducativa de internação devem receber atenção médica 
adequada, destinada a detectar e tratar qualquer doença física ou mental, ou qualquer outro 
estado que possa influenciar negativamente na melhor integração do jovem, devendo a 
unidade possuir instalações, equipamentos e pessoal adequado. O devido tratamento médico 
também inclui os produtos farmacêuticos e dietas especiais quando receitados pelo médico. 
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  3.1.4. Violação ao Direito de Lazer e Esporte 
O lazer dos menores internados é outro direito violado, pois somente uma 
atividade é exercida no período destinado, qual seja, o futebol
190
. Traz o artigo 124, inciso XII 
do Estatuto da Criança e do Adolescente que o menor internado possui o direito de realizar 
atividades culturais, esportivas e de lazer, devendo as entidades de internação propiciar tais 
atividades (artigo 94, inciso XI)
191
. As atividades destinadas ao lazer também são de suma 
importância para o pleno desenvolvimento físico e intelectual do menor
192
. 
Deve haver uma diversidade de esportes a ser oferecidos, de modo que o 
adolescente possa escolher aquele que melhor se identifica, que tenha maior aptidão, no 
entanto, nas visitas para inspeção realizadas no Centro de Atendimento Juvenil Especializado 
de abril de 2012 e agosto de 2012 foi constata que há espaço para a prática de esporte, no 
entanto o único praticado é o futebol; sob o argumento de que ser a preferência da maioria. 
Quanto ao lazer, a única alternativa que é dada aos adolescente internos é a leitura através da 
biblioteca existente dentro do próprio CAJE. 
Na parte que trata sobre as atividades recreativas, as Regras Mínimas das 
Nações Unidas dispõe ser direito de todo jovem submetido à medida socioeducativa de 
internação praticar exercícios físicos diariamente como forma de proporcionar uma educação 
recreativa adequada, para tanto, se faz necessário que a unidade de internação forneça terreno 
suficiente, instalações e equipamentos necessários. Os adolescentes, portanto, devem dispor 
de tempo diário para que possam praticar atividades de entretenimento e, na mesma medida, 
também deve ser oferecida atividade física àqueles que necessitem de uma educação física 
corretiva e/ou terapêutica. As Regras Mínimas ainda dispõe que a unidade de internação 
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“deverá verificar se todo jovem é fisicamente apto para participar dos programas de educação 
física disponíveis”193. 
Segundo o SINASE as atividades devem ser fornecidas e escolhidas com 
base no interesse dos adolescentes internados, devendo as atividades de lazer ser destinadas à 
promover “os ensinamentos de valores como liderança, tolerância, disciplina, confiança, 
equidade étnico-racial e de gênero
194”. 
 
  3.1.5. Má Alimentação 
A alimentação fornecida aos adolescentes pela empresa prestadora de 
serviços Bambina está em condições precárias, razão pela qual é constantemente criticada 
pelos menores internados no Centro de Atendimento Juvenil Especializado
195
, em função de 
que por diversas vezes foram encontrados cabelo, restos de objetos estranhos e até mesmo um 
dente dentro da comida, ou ainda quando esta já não chega estragada, razão pela qual foi 
instaurado um procedimento administrativo para apurar a qualidade, não tendo mais, a 
Secretaria da Criança e do Adolescente, o interesse de contratar novamente com referida 
empresa. 
Dispõe o artigo 94, inciso VIII do Estatuto da Criança e do Adolescente que 
devem as entidades que desenvolvem programas de internação garantir alimentação suficiente 
e adequada à todos os adolescente de acordo com sua faixa etária
196
. O direito à uma boa 
alimentação ultrapassa essa simples conotação de alimento, sendo princípio e direito 
fundamental para que o adolescente possa ter uma vida saudável e digna, de forma que a má 
alimentação acarreta a dificuldade de desenvolvimento físico, impedindo o devido 
crescimento do menor, e na dificuldade de desenvolvimento mental e psicológico.  
O direito à devida alimentação é confirmada nas Regras Mínimas das 
Nações Unidas, que dispõe que todos os centros destinados a internação de menores sujeitos a 
medida socioeducativa deve garantir a todos os jovens, indiscriminadamente, tenham uma 
                                                 
193
 <http://www.mp.ba.gov.br/atuacao/infancia/internacionais/ato/regras_minimas_das_nacoes_unidas.pdf> 
Acesso em: 28/09; F. Atividades Recreativas 
194
 Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE. Brasília. CONANDA. 2006. pg. 60 
195
 Anexo II e III 
196





alimentação adequadamente preparada e servida em horários habituais, com qualidade e em 




  3.1.6. Inobservância do Direito à Profissionalização 
Outra violação trazida pela Ação Civil do Ministério Público é a falta de 
cursos profissionalizantes. Apesar de o CAJE informar que existem cinco oficinas 
profissionalizantes, no entanto, apenas duas realmente funcionam, que é a oficina mecânica e 
a oficina de panificadora, sendo esta última a única que emite certificado, e com número 
limitado de quinze internos por dia, de modo que não atinge nem um terço da população 
existente dentro da unidade de internação. 
É direito do adolescente que cumpre medida socioeducativa de internação 
receber profissionalização (artigo 124, XI, ECA), além de ter direito à proteção no trabalho 
respeitando-se a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (artigo 69, caput, I, 
ECA), sendo dever da unidade que o recebe propiciar cursos profissionalizantes de qualidade 
(artigo 94, X, ECA) e de seu interesse e anseio, firmando parcerias com as Secretarias de 
Trabalho ou órgãos que cumpram essa função, com o intuito de propiciar aos adolescentes o 
desenvolvimento de habilidades e competências para uma vida profissional
198
. Devem as 
unidades oferecer uma formação educacional profissional, através de cursos de formação 
continuada e de técnica com emissão de certificado reconhecido e que auxilie na inserção do 
adolescente no mercado de trabalho
199
. 
As normas trazidas pelas Nações Unidas determinam que todo jovem tem o 
direito a receber uma formação com a finalidade de exercer uma profissão, lhe preparando 
para um futuro emprego, podendo os adolescentes internos escolherem a classe de trabalho 
que desejem. Deve ser garantido ao adolescente, sempre quando possível, oportunidade para 
trabalhar de forma remunerada e justa e dentro da comunidade
200
. Convém observar, no 
entanto, que: 
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O interesse dos jovens e de sua formação profissional não deve ser 
subordinado ao propósito de realizar benefícios para o centro de detenção ou 
para um terceiro. Uma parte da remuneração do jovem deverá ser reservada 
para constituir um fundo, que lhe será entregue quando posto em liberdade. 
O jovem deverá ter o direito de utilizar o restante dessa remuneração para 
adquirir objetos de uso pessoal, indenizar a vítima prejudicada pelo seu 
delito, ou enviar à família ou a outras pessoas fora do centro.
201
 
Devem as normas aplicadas aos jovens trabalhadores serem aplicadas aos 
que estejam privados de sua liberdade
202
 de forma igual ou semelhante, como forma de 
prepará-los para a realidade do ambiente trabalhista. Desse modo o Decreto-Lei n° 4.048, de 
22 de janeiro de 1942, modificado pela nova Lei do SINASE
203
 dispõe em seu artigo 2°, 
parágrafo 1° que as escolas do SENAI poderão ofertar vagas aos jovens que cumprem medida 
socioeducativa nos termos estabelecidos em instrumento de cooperação entre os membros do 
SENAI e do SINASE
204
. 
O tipo de trabalho deverá ser tal que proporcione uma formação adequada e 
produtiva para os jovens depois de sua liberação, de forma que possa ajudá-los na 




  3.1.7. A falta de Convivência Familiar e Comunitária 
Ademais, a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal traz 
a violação do direito à convivência familiar e comunitária, que segundo dispõe o artigo 52, 
parágrafo único, da nova lei do SINASE, o PIA (Plano Individual de Atendimento) deve 
contemplar a participação dos pais do adolescente ou de seus responsáveis, uma vez que estes 
são peças fundamentais no processo de ressocialização do menor
206
. 
É direito do adolescente que se encontra submetido ao cumprimento de 
medida socioeducativa de internação receber, além da visita dos pais, a visita de amigos, 
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parentes e do cônjuge ou companheiro. Nesse último caso ainda terá direito à visita íntima se 
comprovada a união estável ou do casamento, e com a autorização formal dos pais do 
parceiro
207
. Ademais é garantido ao adolescente internado o direito à visitação dos filhos, 
independentemente da idade desses
208
. 
Devem ser previstas atividades para que as famílias possam interagir com o 
adolescente, de modo que a família se faça presente no processo pedagógico desenvolvido 
pela unidade. Dessa forma se faz obvia a necessidade e a importância da participação da 
família e da comunidade para a obtenção da medida aplicada ao menor, além de fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários e possibilitar uma melhor inclusão do adolescente ao 
ambiente familiar e comunitário, de forma que “a privação do ambiente familiar e social traz 
mais problemas do que benefícios àqueles que são submetidos a ela”209. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente traz como obrigação da entidade 
que desenvolve programas de medida socioeducativa de internação empenhar o 
restabelecimento e preservação dos vínculos familiares (artigo 94, inciso V), sendo direito do 
adolescente ser internado em unidade da mesma localidade ou na mais próxima do domicílio 
de seus pais, de maneira a garantir a visita destes, ao menos, uma vez por semana (artigo 124, 
incisos, VI, VII e VIII)
210
, tal direito não é uma realidade dos internos do CAJE vez que 444 
internos, dos 451, não estão internados em entidade mais próxima da residência dos pais ou 
responsáveis, o que inviabiliza a visita destes e a devida convivência familiar
211
. 
As Regras Mínimas das Nações Unidas só vem para reafirmar e reforçar o já 
dito anteriormente, trazendo que tal direito é necessário para um tratamento justo e 
humanitário e indispensável para o processo de ressocialização do menor, não se podendo 
medir esforços para garantir uma adequada comunicação entre o adolescente internado e a sua 
família e com a comunidade como um todo, dispondo ser direito do adolescente ainda a 
possibilidade destes saírem das unidades de internação para visitar sua família e para fins 
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Conforme o mesmo dispositivo, que confirma o artigo 124, inciso VII, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente todo jovem tem o direito de ser visitado frequentemente 
por seus familiares e amigos uma vez ao mês, e se possível uma vez por semana, devendo ser 
referidas visitas acorridas em condições que observem o direito à intimidade do menor e o 
contato com sua família ou defensor, sem qualquer restrição
213
. A comunicação garantida ao 
adolescente em cumprimento de medida de internação também abrange a utilização de 
telefone e correspondência, devendo esta ocorrer sempre que puder e por, no mínimo, duas 





As constantes violações aos direitos apresentados, dentre muitos outros que 
seguramente não são observados, apesar de não terem sido trazidos expressamente pelo 
Ministério Público em sua ação, decorre em grande parte da superlotação do Centro de 
Atendimento Juvenil Especializado - CAJE, não ocorrendo, portanto, o atendimento 
individualizado aos adolescentes, tal como é previsto na nova lei do SINASE. 
O CAJE possui mais de 350 adolescentes
215
 cumprindo medida de 
internação, quando sua capacidade total é de 160 camas, e o disposto no SINASE é de que 
cada Unidade deverá ter no máximo 40 (quarenta) adolescentes, havendo exceção apenas na 
hipótese de em um mesmo terreno haver duas Unidades, daí, então, é possível que o número 
aumente para até 90 (noventa) adolescentes. E em qualquer caso, há a possibilidade de que 
para não se chegar à situação de superlotação, de os adolescentes serem incluídos em 
unidades próximas de sua residência, ou, quando a infração não houver sido cometida com 
grave ameaça ou violência à pessoa, poderá ser incluído em programa de meio aberto (artigo 
49, II, Lei n° 12.594/12). 
Em visita de inspeção das Unidades de Internação ocorridas em abril de 
2012 e em agosto de 2012
216
 foi observado um número de adolescentes que extrapola ao 
planejamento do CAJE. No entanto, na última visitação (outubro) houve a redução de uma 
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quantidade considerável de adolescentes, tendo em vista que o grupo de meninas que ali 
também ficavam internas foram transferidas para uma outra unidade enquanto a unidade de 
internação do Gama, destinada especificamente à elas, não está pronta. Com isso, pode haver 
uma melhor separação dos internos conforme a idade e tipo de modalidade de internação, que 
apesar de ainda não atender todos os pressupostos dispostos no art. 123 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente já está em condição melhor do que a da visitação de 13 de abril de 
2012, sendo ainda a falta de espaço suficiente a justificativa para não se fazer a devida 
separação. 
Dispõe ainda as Regras Mínimas das Nações Unidas que os centros 
destinados a internação de adolescentes devem obedecer a um número suficiente pequeno 
para o tratamento disposto no programa pedagógico seja individual
217
. 
Consequentemente, o fato de o adolescente estar submetido ao cumprimento 
de medida socioeducativa de internação não justifica a inobservância e desrespeito com seus 
direitos fundamentais, devendo todos serem observados e resguardados, assim como se 
encontra garantido na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na nova 
Lei do SINASE (lei n° 12.594/12) e nas Regras Mínimas das Nações Unidas para Proteção 
dos Jovens Privados de Liberdade. O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 5° 
traz que nenhuma criança ou adolescente, inclusive o adolescente internado, terá seus direitos 
fundamentais negligenciados
218
. Na mesma linha a Carta Constitucional dispõe em seu artigo 
227, parágrafo 3°, inciso V que: 
§3°. O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
(...) 
Obediência aos princípio de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa de liberdade
219
. 
O SINASE confirma no artigo 8° que os direitos elencados ao longo de todo 
o Estatuto da Criança e do Adolescente devem ser observados: 
Art. 8
o
  Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, 
obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os 
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adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na 




As Regras Mínimas da ONU, segundo ela própria, devem ser aplicadas a 
todos os jovens, indiscriminadamente e forma imparcial, não se fazendo diferença entre 
adolescentes em razão de sua raça, cor, sexo, religião, nacionalidade, idioma, opinião política, 
filosófica ou religiosa, em razão de fortuna ou situação de família, devendo todos os 
adolescentes, inclusive e principalmente os submetidos à medida socioeducativa de 




3.2. Efeitos da Lesão dos Direitos na Instituição e nos Adolescentes Internos 
Com tudo visto até agora, não resta dúvidas de que o Estado vem sendo 
omisso quanto aos direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal, pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente e pela Lei n° 12.594/12, às crianças e aos adolescentes, 
principalmente quando estes últimos se encontram em cumprimento de medida 
socioeducativa. O Estado figura nessas legislações como co-responsável pelos direitos dos 
menores, devendo cumpri seu dever de zelar pela observância e proteção dos direitos destes. 
A verdade é que o Centro de Atendimento Juvenil Especializado vem, desde 
1992, enfrentando, com o passar dos anos, ferrenhas críticas quanto a sua estrutura e atuação 
inadequadas e apesar de inúmeras medidas cautelares, com o intuito de melhorar as condições 
do centro, no que tange ao atendimento básico das necessidades dos jovens delinqüentes e 
quanto às determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), da Constituição 




No entanto, tal comportamento, como qualquer um poderia concluir, não é 
inofensivo, deixando consequências desastrosas, culminando no aumento da criminalidade e 
total falta de perspectiva de um futuro. Ou seja, toda a crítica destinada às instituições 
penitenciárias destinadas aos adultos, cabe, agora, também às unidades que trabalham com a 
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medida socioeducativa de internação, de forma que o CAJE, longe de ser um agente 
ressocializador, é uma escola para o crime. 
As consequências das constantes violações dos direitos garantidos aos 
adolescentes em medida de internação por parte do Governo do Distrito Federal não é difícil 
notar, a começar pelas violências freqüentes dentro do CAJE entre internos, como homicídios 
e estupros e a criação de novos crimes organizados, dentro e fora da unidade de internação, 
prova disso tem sido as freqüentes mortes ocorridas dentro da unidade, foram três mortes num 
prazo de apenas vinte dias, além das evasões que vem ocorrendo, sendo constatadas, segundo 
visitação em agosto, trinta e sete evasões de internos, dentre as diversas outras situações 
frequentemente divulgadas pela mídia como forma de resposta dos adolescentes à tais 
violações. Essas mortes devem ser acrescidas àquelas ocorridas nos anos anteriores, 
motivação principal para a ação do Ministério Público, como forma de demonstrar a falta de 
condições para se estabelecer uma medida socioeducativa de internação. 
Daí porque uma das maiores críticas tem sido com relação às mortes 
freqüentes dentro do CAJE. Já são mais de vinte uma mortes de internos em suas 
dependências, levando, também, em consideração o número de mortes ocorridas 
recentemente, no mês de setembro. Tais fatos apenas comprovam que além de não cumprir 
seu papel ressocializador, o Governo do Distrito Federal ainda tem sido omisso e conivente 
com tais homicídios. Fora esta, a outra grande crítica que tem sido feita, e merece aqui 
espaço, é quanto à ausência de um projeto socioeducativo e de uma direção que organize tal 
programa, vez que é através deste que o Centro de Atendimento Juvenil Especializado se 
comunica com outros setores, como a secretaria da Educação, Saúde e Assistência Social. 
Em contraponto, é previsto em lei conseqüências para inobservância dos 
direitos da criança e do adolescente. Dispõe o artigo 97 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que às entidades de atendimento que descumprirem obrigações dispostas no 
artigo 94, do mesmo instituto, estão sujeitas a:  
I - às entidades governamentais: 
a) advertência; 
b) afastamento provisório de seus dirigentes; 
c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 
d) fechamento de unidade ou interdição de programa. 
II - às entidades não-governamentais: 
a) advertência; 
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 





d) cassação do registro
223
. 
Quanto às pessoas jurídicas de direito público e organizações não 
governamentais que ferirem os direitos da criança e do adolescente irão responder pelos danos 
que houverem causado a estes (artigo 97, parágrafo 2°, ECA)
224
. 
Em contraposição, apesar de todas as críticas voltadas a internação deve-se 
ter em vista que esta medida é, muitas vezes, o único meio de se conseguir restabelecer um 
adolescente “perdido” para o crime, vida essa, que na maioria das vezes é irreversível. A 
medida de internação não pode ser vista como um castigo, mas como meio com objetivos 
educativos, em que, se respeitados os direitos dos adolescentes, é capaz de oferecer educação, 
cultura, lazer e profissionalização adequados. Devendo, no entanto, aludida medida, ser 
utilizada apenas quando todas as outras se mostrarem fracassadas e somente quando estas 
também estiverem de acordo com as normas e diretrizes estabelecidas. 
 
3.3. O Pedido e a Continuação da Ação Civil Pública 
Diante de todos os direitos violados pelo Centro de Atendimento Juvenil 
Especializado e por todos os demais fundamentos trazidos pelo Ministério Público em sua 
ação o Parquet Distrital, requereu ao Governo do Distrito Federal que impedisse novos 
ingressos de adolescentes para cumprimento de medida socioeducativa de internação dentro 
do CAJE, pedindo como antecipação de tutela a elaboração de um plano para desocupação do 
Centro de Atendimento Juvenil Especializado, detalhando as condições físicas, materiais e 
humanas do local em que se encontrarão os adolescentes no período em que o CAJE fosse 
submetido à demolição e reconstrução, dentro de um prazo de 90 (noventa) dias, e no caso de 
descumprimento de referido pedido, requereu ainda que devesse ser submetida, ao Governo 
do Distrito Federal, multa diária de R$20.000,00 (vinte mil reais), sendo aludido valor 
revertido ao Fundo Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente
225
, conforme disposto 
no artigo 214, do Estatuto da Criança e do Adolescente
226
. 
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Como segundo pedido, o Parquet requereu que a mencionada ação civil 
pública fosse julgada procedente, confirmando o pedido de antecipação de tutela, e por 
consequência obrigar que o Governo do Distrito Federal desocupe o CAJE, interrompendo o 
programa de internação até então desenvolvido com o precípuo fim de demoli-lo e reconstruí-
lo, devendo o Distrito Federal, daí em diante desenvolver um programa dentro das unidades 
de internação que sejam adequadas às finalidade da medida socioeducativa
227
, obedecendo o 
disposto na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei n° 
12.954/12 (SINASE) e das Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens 
Privados de Liberdade. 
Segundo o termo de audiência do dia 27 de março de 2012, já tendo 
transcorrido o prazo de um ano em relação à última audiência. Nesta o Procurador do Distrito 
Federal apresentou cópia do Diário Oficial que comprova a criação da estrutura da Secretaria 
de Estado, informando ainda os cargos já nomeados. Foi mostrada a proposta de criação de 
seis novas unidades de internação, tendo a Subsecretária do Sistema Socioeducativo do 
Distrito Federal, a Dra. Ludmila de Ávila Pacheco, manifestado que três delas já haviam sido 
licenciadas, quais sejam, as unidades de Brazlândia, de Santa Maria e de São Sebastião, e 
quanto a unidade de internação feminina, disse que haveria participação do governo federal 
com o objetivo de licitação da unidade. O então, Procurador do Distrito Federal, Dr. Gustavo 




Trouxe, ainda, a Subsecretária que a unidade que estava programada para 
ficar em Sobradinho sofreu alguns problemas com a comunidade, estando o Governo do 
Distrito Federal procurando um novo terreno para sua demarcação. Devendo, ainda, a unidade 
provisória também ser demarcada, em função do disposto na nova Lei do SINASE 
inviabilizar a internação de adolescentes próximo à unidade prisional
229
. 
Tratou-se também na aludida audiência da construção da Praça da Criança, 
que dependerá da total desocupação do Centro de Atendimento Juvenil Especializado. Além 
disso, foi tratado sobre o assunto de extrema importância, que é a capacitação dos servidores 
da Secretaria da Criança e Projeto Pedagógico, tendo a Dra. Ludmila informado que tal 
capacitação já estava sendo feita, inclusive com a criação do Fórum Permanente de Debates a 
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capacitação culminaria em um projeto simbiótico com o projeto pedagógico, que será 
realizado em outubro de 2012
230
.  
Foi abordado o Plano de Atendimento para o sistema socioeducativo que 
será apresentado a órgãos do sistema de Garantia de Direitos para o conhecimento e 
colaboração. A Dra. Ludmila informou no momento que já havia sido apresentado o Plano 
junto ao CDCA-DF para sua aprovação e Planejamento Estratégico de ações que serão 
utilizadas em parceria com as diversas Secretarias de Estado do Distrito Federal, bem como 
sua articulação já estava sendo feito, implicando, inclusive na criação da Comissão 




Ademais mudou-se o nome de Centro de Atendimento Juvenil 
Especializado – CAJE para Unidade de Internação do Plano Piloto. O projeto apresentado 
tinha como meta a construção de pelo menos 3 novas unidades e a desativação e desocupação 
da UIPP até 2014, contudo em razão das mortes ocorrida em setembro de 2012
232
, o 
governador do Distrito Federal, achou por bem não esperar que todas as unidades estivessem 
construídas, vez que se observou não ser lugar adequado para uma ressocialização, devendo, o 




                                                 
230














O que se observou com o presente trabalho foi a completa omissão por parte 
do Estado quanto à medida de internação, uma vez que não criou uma estrutura mínima 
necessária para tal finalidade, sendo flagrante a constante violação e desrespeito aos direitos 
garantidos aos adolescentes da entidade que executa a medida socioeducativa de internação.  
O Centro de Atendimento Juvenil Especializado, hoje, não tem atendido às 
disposições trazidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela nova lei do SINASE 
não garantindo a reeducação e/ou ressocialização dos menores ali internos. Além do total 
descaso quanto às garantias constitucionais garantido a esses jovens, tais como a dignidade da 
pessoa humana, a sua integridade física e moral. 
Para reverter a realidade conhecida no CAJE o Ministério Público ajuizou 
uma Ação Civil Pública contra o Distrito Federal requerendo a desativação do Centro de 
Atendimento Juvenil Especializado - CAJE e a consequente construção de quatro novas 
unidades de internação de jovens no Distrito Federal, uma feminina com capacidade para 40 
internas e as demais masculinas, tendo cada uma a capacidade para receber 90 meninos 
infratores da lei, gerando, assim, 310 novas vagas, ao todo. 
Não há necessidade, então, de se buscar mais provas que demonstrem que a 
desativação do CAJE – Centro de Atendimento Juvenil Especializado é medida de urgência, 
devendo ser feita o quanto antes, tendo em vista que o centro não é só uma afronta ao que ;e 
estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, mas também ao princípio da proteção à 
dignidade humana. 
Ainda serão necessárias grandes mudanças e não apenas quanto às medidas 
de internação, mas com relação a todas as medidas socioeducativas anteriores a esta, pois a 
simples modificação e criação de novas instituições não bastará para manter as crianças e 
adolescentes longe do cometimento de infrações penais. É necessário, então, desconstruir a 
noção atual de que tudo é válido para acabar com o crime como forma de se fazer justiça. 
Outrossim, por meio do presente estudo, procurou-se demonstrar que a 
melhor solução é realmente a desativação do CAJE, tendo como vantagens dessa, o melhor 





Adolescente, à Constituição Federal e demais legislações que garantam referidos direitos, 
visto que é baseado nas necessidades destes que instituições de ressocialização como o CAJE 
são feitas. 
A presente pesquisa científica não teve, entretanto, a pretensão de exaurir 
todos os amplos aspectos relacionados ao respectivo tema, cumprindo, apenas, o dever de 
analisar e demonstrar se a respectiva proposta de desativação do Centro de Atendimento 
Juvenil Especializado proposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios é, 
realmente a forma mais adequada de por fim às irregularidades e inconformidades existentes 
hoje no CAJE, e se o modo como se requer a reforma é de fato possível, viável e cabível 
diante das condições econômicas, sociais e espaciais de nossa realidade, sem perder de vista 
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